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            REFERÊNCIAS

Introdução: A dengue representa im-
portante problema de saúde pública 
no Brasil. No estado de Minas Gerais 

(MG), entre as Semanas Epidemioló-
gicas 1 e 9 de 2024, foram registrados 
616.709 casos prováveis. No mesmo 
período de 2026, foram notificados 
23.001 casos prováveis¹. Nesse contexto, 
a vacinação tem sido incorporada como 
estratégia relevante de prevenção e con-
trole da doença. No âmbito da vacinação 
em massa com a vacina Butantan-DV 
no município de Nova Lima (MG), di-
recionada à população de 15 a 59 anos, 
destaca-se a importância de estudos de 
efetividade que avaliem o impacto dessa 
estratégia na ocorrência de Eventos Su-
postamente Atribuíveis à Vacinação ou 
Imunização (ESAVI). Objetivo: Avaliar 
o impacto real do imunizante duran-
te a vacinação em massa por meio da 
farmacovigilância ativa dos ESAVI na 
população de Nova Lima. Metodolo-

gia: Estudo observacional realizado em 
Nova Lima, durante campanha de vaci-
nação em massa com Butantan-DV em 
dose única para indivíduos de 15 a 59 
anos. Foi realizada busca ativa de ESAVI 
registrados no sistema e-SUS Notifica 
entre 17/01/2026 e 10/03/2026. Os 
dados foram organizados em planilha 
eletrônica no Microsoft Excel (versão 
2602). Os sintomas relatados foram 
padronizados e agrupados por similari-
dade, evitando duplicidades de nomen-
clatura. Realizou-se análise descritiva, 
com cálculo de frequências absolutas 
e relativas. Resultados e Discussão: 
Durante a vacinação em massa no muni-
cípio foram aplicadas aproximadamente 
26.900 doses da vacina Butantan-DV, 
alcançando cobertura vacinal de 37% da 
população elegível. Foram registradas 
246 notificações de ESAVI no sistema 
e-SUS Notifica. Entre as notificações, 
foram identificados 52 tipos distintos de 

sintomas, totalizando 687 ocorrências 
de sinais e sintomas relatados. Os mais 
frequentes foram exantema (21,69%; 
n=149), prurido (15,57%; n=107) e 
cefaleia (14,70%; n=101). Entre as no-
tificações, três foram classificadas como 
graves, correspondendo a 1,2% das no-
tificações analisadas. Conclusão: Os re-
sultados evidenciam perfil de segurança 
favorável da vacina Butantan-DV em 
condições reais de uso, com predomi-
nância de eventos adversos leves e baixa 
ocorrência de eventos graves. Os acha-
dos reforçam a relevância da farmacovi-
gilância ativa na avaliação de novos imu-
nizantes e indicam que a vacinação em 
massa constitui estratégia promissora 
para o controle da dengue em contextos 
de alta transmissão.

Descritores: dengue; imunização; 
vacinas contra dengue; avaliação de efe-
tividade-eficácia de intervenções; saúde 
pública.
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Sobre la Microbiota Intestinal en 
Profesionales de la Salud del Hospital 
General de Coronel Oviedo, Año 2025
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Introducción: La microbiota intesti-
nal, conformada por microorganis-
mos que habitan el tracto gastroin-

testinal, desempeña funciones en la 
digestión, metabolismo, inmunidad y 
equilibrio general del organismo. Su al-
teración, denominada disbiosis, se rela-
ciona con enfermedades crónicas como 
obesidad, diabetes, síndrome metabóli-
co y trastornos inflamatorios. Objetivo: 
Evaluar los conocimientos, actitudes y 
prácticas sobre la microbiota intestinal 
en profesionales de la salud del Hospital 
General de Coronel Oviedo durante el 
año 2025. Materiales y Métodos: Se 
realizó un estudio cuantitativo, descrip-
tivo y transversal en una población de 
532 profesionales (médicos, nutricio-
nistas y kinesiólogos). El muestreo fue 
no probabilístico por conveniencia, con 

102 participantes. Se aplicó una encues-
ta estructurada de 29 ítems distribuidos 
en tres secciones: conocimientos, ac-
titudes y prácticas sobre la microbiota 
intestinal. Los datos se analizaron con 
Microsoft Excel y Stata 17.0. Resul-
tados: El 61,76% de los participantes 
fueron mujeres y el grupo etario más 
frecuente fue de 29 a 34 años (28,43%). 
El 62,75% contaba con especialización. 
En cuanto al nivel de conocimiento, el 
51,96% presentó nivel alto, el 41,18% 
medio y el 6,86% bajo. Respecto a las 
actitudes, el 97,06% manifestó una 
percepción positiva sobre la importan-
cia del tema en la práctica clínica y el 
98,04% consideró necesario incluirlo 
en la formación académica. En el ámbi-
to de las prácticas, el 85,29% promovió 
hábitos saludables vinculados con la mi-

crobiota; sin embargo, solo el 12,75% 
abordó con frecuencia el tema en su 
labor profesional y el 26,47% partici-
pó en capacitaciones específicas. Con-
clusión: Los profesionales del Hospital 
General de Coronel Oviedo presentan 
adecuados conocimientos y actitudes 
positivas hacia la microbiota intestinal, 
aunque las prácticas son aún limitadas. 
Se recomienda fortalecer la formación 
continua e incorporar contenidos actu-
alizados sobre microbiota en la educa-
ción sanitaria para mejorar la atención 
integral del paciente.

Descriptores: microbioma huma-
no; disbiosis intestinal; probióticos; 
prebióticos; alimentos fermentados; eje 
intestino-cerebro; salud intestinal.
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Rede de Frio e Estratégias 
IntegradasExcelência na 
Imunização e Gestão da Qualidade 
naUBS Alto do Umuarama

Ivanilde Inácia Da Silva Rodrigues

Tatiana Silva Dos Santos Ferreira

A manutenção da cadeia de frio é 
um pilar essencial para garantir 
a eficácia dos imunobiológicos 

e a segurança do paciente. Este estu-
do apresenta a potencialidade da rede 
de frio na Sala de Vacina da UBS Alto 
do Umuarama, destacando práticas 
inovadoras que asseguram qualidade 
pré, durante e pós-vacinação. Além 
da infraestrutura adequada, a unida-
de adota estratégias complementares 
como dimensionamento eficiente da 
equipe, busca ativa de faltosos e capa-
citação contínua dos profissionais.

O objetivo foi avaliar a robustez da 
rede de frio e sua integração com pro-
cessos assistenciais, considerando: di-
mensionamento da equipe, gestão da 
cobertura vacinal, cumprimento dos 
POP do PNI e educação permanente. 
A metodologia envolveu observação 
direta, análise documental e levanta-
mento de dados sobre cobertura vaci-
nal e monitoramento da temperatura.

Os resultados evidenciam uma es-
trutura sólida: duas câmaras de con-
servação, sendo uma com autonomia 
de 24 horas, monitoramento diário 
e relatórios semanais conforme POP 
do PNI. O dimensionamento garante 
agilidade, com cada vacinador apli-
cando até 30 doses por hora e tempo 
médio de espera inferior a 60 minu-
tos. A equipe, composta por enfer-
meiros e auxiliares com mais de três 
anos de experiência, atua de forma in-
tegrada: enfermeiros planejam, moni-

toram e avaliam; auxiliares registram 
dados, controlam estoque, higienizam 
as mãos, administram imunobiológi-
cos e orientam pacientes. A busca 
ativa elevou a cobertura vacinal para 
99,1% em menores de 1 ano e 98,7% 
em menores de 5 anos. Capacitações 
regulares promovidas pela SUVIS e 
pela Prática Assistencial do Parceiro 
Einstein fortalecem a educação per-
manente e a qualidade do serviço.

Conclui-se que a UBS Alto do 
Umuarama apresenta alta potenciali-
dade na gestão da rede de frio, aliada 
a práticas assistenciais eficazes, ga-
rantindo segurança, eficiência e satis-
fação do usuário. O modelo adotado 
reforça a importância do trabalho 
em equipe, planejamento estratégico 
e educação continuada como pilares 
para excelência na imunização.

Descritores: rede de frios.
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Entre Diretrizes e Prática: O 
Conhecimento de Profissionais 
da Atenção Primária Sobre 
Recomendações Vacinais para 
Pessoas Vivendo com HIV

Fernanda Oliveira De Assis

Jhonata William Mergis Carnelós 

Gabriela Gonçalves Amaral

Selma Maria Da Fonseca Viegas

Valéria Conceição De Oliveira

Eliete Albano De Azevedo Guimaraes

Introdução: Pessoas vivendo com 
HIV/Aids (PVHA) apresentam 
maior vulnerabilidade a doenças 

imunopreveníveis, sendo a vacina-
ção estratégia essencial para reduzir 
a morbimortalidade1,2. No Brasil, o 
Programa Nacional de Imunizações 
disponibiliza imunobiológicos espe-
ciais para esse grupo através dos Cen-
tros de Referência para Imunobioló-
gicos Especiais3. Entretanto, estudos 
evidenciam baixas coberturas vacinais, 
frequentemente associadas a falhas na 
indicação, insegurança profissional e 
desconhecimento técnico acerca dos 
esquemas vacinais específicos 4,5,6,7.  
Objetivo: Analisar o conhecimento 
de profissionais de saúde sobre as re-
comendações vacinais para PVHA. 
Método: Estudo transversal, realiza-
do com 114 profissionais de saúde da 
Atenção Primária à Saúde de um mu-
nicípio de Minas Gerais, Brasil. O co-
nhecimento foi avaliado entre março e 
maio de 2024 por meio de instrumen-
to validado8, com 35 itens distribuí-
dos em quatro categorias: “importân-

cia da vacinação”, “conceitos básicos 
em imunização”, “vacinas atenuadas 
e inativadas” e “esquema vacinal para 
adultos infectados pelo HIV”. Foram 
construídos escores contínuos de co-
nhecimento (0–1) para cada categoria. 
Utilizaram-se testes não paramétricos, 
adotando-se nível de significância de 
5%. Resultados e Discussão: Os 
maiores escores foram observados na 
categoria “importância da vacinação” 
(0,76), evidenciando amplo reconhe-
cimento da imunização como prática 
essencial de saúde pública. Em contra-
partida, “esquema vacinal para adultos 
infectados pelo HIV” apresentou o 
menor desempenho (0,47), concen-
trando os principais erros relaciona-
dos ao início ideal da vacinação após 
a terapia antirretroviral, intervalos 
entre vacinas pneumocócicas e indi-
cação de vacinas como HPV, Varicela 
e Meningocócica C. Destacaram-se 
ainda lacunas relevantes quanto às 
contraindicações e critérios clínicos 
para vacinas atenuadas, especialmente 
em função dos níveis de linfócitos T 

CD4+. A participação em capacitação 
esteve associada a maior conhecimen-
to na categoria vacinas atenuadas e 
inativadas (p=0,001), evidenciando o 
impacto positivo da educação perma-
nente sobre conteúdos técnicos crí-
ticos, embora persistam fragilidades 
conceituais relevantes mesmo entre 
profissionais capacitados. Conclusão: 
O conhecimento dos profissionais de 
saúde sobre a vacinação de PVHA 
mostrou-se heterogêneo, com lacunas 
nos conteúdos que exigem maior pre-
cisão clínica. Tais fragilidades podem 
gerar atrasos, encaminhamentos des-
necessários e perda de oportunidades 
de imunização segura. Os achados re-
forçam a necessidade de estratégias de 
educação permanente, com foco nos 
esquemas especiais e nas vacinas vivas, 
como condição essencial para quali-
ficar a prática assistencial e ampliar a 
proteção das PVHA.

Descritores: vacinação; hiv; sín-
drome da imunodeficiência adquirida; 
profissionais de saúde; conhecimento.
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Do Incidente à Inovação: 
Transformando Riscos em 
Soluções na Imunização Escolar

Viviane Scandiucci Mota

Jessica Elias Teotonio 

Adriana Aparecida Da Silva

A imunização constitui uma das 
intervenções mais efetivas de 
saúde pública, sendo reconhe-

cida por sua alta capacidade de pre-
venir doenças e reduzir complicações 
evitáveis quando realizada de acordo 
com protocolos estabelecidos. Con-
tudo, ações de imunização extramu-
ro—particularmente em ambientes 
escolares—apresentam desafios adi-
cionais que podem comprometer a 
segurança do paciente. A ausência 
de responsáveis legais no momento 
da vacinação, a elevada rotatividade 
de crianças conduzidas por diferen-
tes colaboradores da escola e ruídos 
na comunicação entre as equipes en-
volvidas ampliam o risco de falhas, 
principalmente aquelas relacionadas 
à identificação inadequada do pacien-
te. Diante desse cenário, incidentes 
envolvendo erros de imunização re-
forçam a importância de estratégias 
estruturadas de gestão de risco e ado-
ção de ferramentas que fortaleçam 
barreiras de segurança no processo de 
trabalho.

O objetivo deste estudo é relatar 
a elaboração de um plano de ação 

desenvolvido após a ocorrência de 
um erro de imunização em ambiente 
escolar, com enfoque na criação de 
ferramentas preventivas destinadas a 
reduzir as falhas de identificação do 
paciente durante ações de imuniza-
ção extramuro. Trata-se de um relato 
de experiência, construído a partir da 
análise de um incidente real no qual 
houve erro de identificação durante 
a vacinação de crianças na escola. A 
investigação do evento permitiu ma-
pear fragilidades no fluxo operacio-
nal, especialmente na interface entre a 
equipe de enfermagem, colaboradores 
escolares e responsáveis pelas crian-
ças. A partir desse diagnóstico, foi 
elaborado um plano de ação funda-
mentado nos princípios da segurança 
do paciente, contemplando a criação 
de barreiras assistenciais e administra-
tivas.

O principal produto desse proces-
so foi o desenvolvimento de um che-
cklist de dupla checagem, estruturado 
como instrumento obrigatório para 
cada atendimento realizado fora da 
unidade de saúde. O documento in-
clui campos de identificação da crian-
ça (nome completo, data de nasci-
mento, número do Cartão SUS, CPF 
quando disponível e nome do respon-
sável), além de informações relativas 
às vacinas a serem administradas, 
conferência prévia com o responsá-
vel ou acompanhante, checagem dos 
imunobiológicos (lote e validade) e 
confirmação nominal realizada pela 
equipe imediatamente antes da apli-
cação. O checklist também contempla 
o registro das orientações pós-vacina-

ção, datas de retorno e confirmação 
de registro no sistema e na caderneta 
da criança.

Como resultado da análise e do re-
desenho do processo, foi possível es-
truturar um plano de ação que inclui 
fluxos claros, definição de responsa-
bilidades e instrumentos padroniza-
dos para apoiar a tomada de decisão 
da equipe de enfermagem durante 
as ações extramuro. Espera-se que a 
implementação dessas ferramentas 
contribua para a organização do aten-
dimento, fortaleça a comunicação 
entre os envolvidos e reduza significa-
tivamente o risco de erros relaciona-
dos à identificação, promovendo um 
ambiente mais seguro para a prática 
vacinal.

Conclui-se que a elaboração de um 
plano de ação após a ocorrência de um 
erro constitui estratégia fundamental 
para a consolidação da cultura de se-
gurança e aprimoramento dos pro-
cessos de trabalho. A construção de 
ferramentas de barreira, como o che-
cklist de dupla checagem, demonstra 
potencial para replicação em diferen-
tes cenários de imunização extramuro, 
configurando-se como uma prática 
eficaz para prevenir incidentes evitá-
veis e qualificar a assistência de enfer-
magem.

Descritores: segurança do pacien-
te; imunização; enfermagem; atenção 
primária à saúde; gestão de risco.
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Missão Varicela: O Impacto 
da Busca Ativa daVaricela em 
Crianças Menores de 7 Anos

Viviane Scandiucci Mota

Vilma Rosa Macedo

Gabriel Dos Santos Souza

A s ações de vigilância em saúde 
têm como objetivo central a pro-
moção da saúde, a prevenção de 

agravos e o diagnóstico precoce de do-
enças. A varicela, embora geralmente 
apresente evolução benigna em crian-
ças menores de sete anos, caracteriza-se 
por sua alta transmissibilidade e por 
potenciais complicações, o que refor-
ça a importância da administração das 
duas doses recomendadas da vacina. A 
identificação de um número significati-
vo de crianças com a segunda dose em 
atraso justificou a implementação de 
uma estratégia de busca ativa com foco 
na ampliação da cobertura vacinal e na 
prevenção de agravos no território de 
abrangência.

Os objetivos da intervenção in-
cluíram: ampliar as ações de busca 
ativa para atualização do calendário 
vacinal, fortalecer o vínculo entre as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as 
famílias, e alcançar a meta de imuni-
zar 60% das crianças menores de sete 
anos com a segunda dose da vacina 
contra varicela que estava pendente. 
Para isso, desenvolveu-se um relato de 
experiência com abordagem descriti-

va, fundamentado no processo inter-
setorial conduzido pela Interlocução 
de Imunização da SUVIS Campo 
Limpo em parceria com a Interlocu-
ção da Organização Social e as equi-
pes das UBS.

Durante visitas de supervisão às 
salas de vacina e análise dos espelhos 
vacinais, identificou-se um contin-
gente expressivo de crianças com atra-
so vacinal, apesar da disponibilidade 
do imunobiológico na rede. A partir 
desse diagnóstico, organizou-se uma 
força-tarefa regional envolvendo as 
26 UBS do território. Cada unida-
de ficou responsável por contatar as 
famílias, sensibilizar responsáveis, 
orientar sobre riscos e procedências 
da doença e convocar as crianças para 
atualização do esquema. O monito-
ramento semanal tornou-se um eixo 
estruturante da ação: as unidades 
reportavam, por meio de planilha 
padronizada em Excel, o número de 
segundas doses pendentes e o total de 
doses aplicadas no período. O acom-
panhamento permitiu visibilidade, 
comparabilidade e ajustes rápidos de 
estratégia. A intensificação da busca 
ativa ocorreu entre julho e outubro de 
2025.

Como resultado, observou-se re-
dução expressiva das pendências. Das 
896 segundas doses em atraso no iní-
cio da ação, restaram apenas 82 pen-
dências em outubro — uma diminui-
ção de 91%. Esse sucesso evidencia o 
impacto positivo de ações coordena-
das de vigilância, comunicação ativa e 
gestão efetiva da sala de imunização. 
A ampliação da cobertura vacinal for-

taleceu a confiança da comunidade 
na Atenção Primária à Saúde (APS), 
contribuindo para um cuidado mais 
resolutivo, próximo e qualificado.

A experiência confirma que a inte-
gração entre Interlocução de Imuni-
zação, equipes das UBS e população 
é determinante para o êxito das ações 
de vacinação. A utilização de ferra-
mentas simples — como planilhas de 
monitoramento e fluxos padroniza-
dos — mostrou-se eficaz para orientar 
decisões e estimular o engajamento 
das equipes. Entre os principais apren-
dizados, destacam-se a importância da 
educação em saúde como instrumento 
de enfrentamento à hesitação vacinal 
e o valor das ações intersetoriais que 
fortalecem o vínculo entre serviços e 
território.

Conclui-se que práticas planeja-
das, aliadas ao comprometimento das 
equipes, são capazes de gerar resul-
tados significativos na promoção da 
saúde e na qualificação do cuidado, re-
afirmando a relevância da APS como 
pilar do Sistema Único de Saúde.

Descritores: busca ativa; cobertu-
ra vacinal; varicela; imunização infan-
til; atenção primária à saúde.



Anais do Congresso

20438  saúdecoletiva  •  2026; (17) N.110 DOI: https://doi.org/10.36489/saudecoletiva.2026v17i110p20432-20471
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Dia D de Vacinação da Febre Amarela 
como Estratégia de Alta Qualidade 
para a Prevenção e Controle da 
Febre Amarela em Goiás

Ludmila Bastos Mochizuki

Allessandra Santana

Zuleika Santos E Silva

Introdução: No estado de Goiás, 
a febre amarela ocorre de forma 
esporádica, com registros isolados 

e, em alguns anos, surtos de maior 
magnitude. Os primatas não humanos 
atuam como sentinelas epidemiológi-
cos, portanto, o adoecimento ou mor-
te desses animais é um sinal de alerta 
para possível circulação viral. Foram 
notificados em 2025, 171 epizootias, 
sendo 38 confirmados para febre ama-
rela. Observa-se que, por se tratar de 

uma doença hemorrágica viral aguda 
de alta letalidade, a vacinação é uma 
medida essencial para sua prevenção. 
Objetivo: Descrever a experiência na 
utilização da estratégia dia D de mobi-
lização de vacinação da febre amarela 
em Goiás. Método: Estudo descriti-
vo, do tipo relato de experiência, que 
descreve sobre a organização e imple-
mentação do dia D de mobilização de 
vacinação da febre amarela que ocor-
reu no dia 31 de janeiro de 2026, em 
25 municípios, tendo como critérios a 
existência da circulação viral, e abran-
gência da capital e regiões limítrofes. 
Resultados e discussão: Foram 
encaminhadas mensagens no celular 
da população residente nos municí-
pios, pelo Ministério da Saúde, com 
intuito de reforçar o chamamento à 
vacinação, bem como o alinhamento 
em reunião com o envolvimento das 
três esferas de gestão. Para facilitar 
o acesso foram utilizadas as vans da 

vacinação e oportunizado todas as 
vacinas do calendário nacional de va-
cinação. Foram administradas 3.795 
doses da vacina febre amarela e 8.842 
doses de outras vacinas representando 
impacto de adesão, uma vez que que 
no sábado anterior ao dia D, foram 
administradas somente 121 doses da 
febre amarela e 1.545 de outros imu-
nobiológicos. Conclusão: As estraté-
gias de vacinação planejadas e imple-
mentadas, considerando a realidade 
territorial e as atividades de vacinação 
de alta qualidade associada às mobili-
zações entre a esfera estadual e muni-
cipal, possibilitou melhora da adesão 
à vacinação, incremento da cobertura 
vacinal e contribuiu para o controle 
da doença, pois não foi detectado ca-
sos de febre amarela em humanos em 
Goiás.

Descritores: vacinação; cobertura 
vacinal; febre amarela.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância 
em Saúde. Guia de vigilância em saúde. 5ª ed. rev. e 
atual. Brasília: Ministério da Saúde; 2022.
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância 
em Saúde e Ambiente. Departamento do Programa 
Nacional de Imunizações. Manual de normas e proced-
imentos para vacinação. 2ª ed. rev. Brasília: Ministério 
da Saúde; 2024. Disponível em: https://www.gov.br/
saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/

guias-e-manuais/2024/manual-de-normas-e-pro-
cedimentos-para-vacinacao.pdf. Acesso em: 9 mar. 
2026.
Schnyder JL, Bache BE, Welkers MRA, Spijker R, Scha-
umburg F, Goorhuis A, Grobusch MP, de Jong HK. Yel-
low fever breakthrough infections after yellow fever 
vaccination: a systematic review and meta-analysis. 
Lancet Microbe. 2024;5(12):100937. doi:10.1016/j.
lanmic.2024.06.004.

         
            REFERÊNCIAS



Anais do Congresso

2026; (17) N.110 •  saúdecoletiva   20439DOI: https://doi.org/10.36489/saudecoletiva.2026v17i110p20432-20471
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Perfil Clínico-Epidemiológico dos 
Atendimentos Realizados Pelo Centro 
de Referência para Imunobiológicos 
Especiais de Minas Gerais (2005–2022)

Thaís Moreira Oliveira

Tatianne Márcia Perdigão Carvalho 

Natatia Santana Carvalho 

José Geraldo Leite Ribeiro 

Eduardo Campos Prosdocimi

Bianca Luvisaro

Thales Philipe Rodrigues Da Silva 

Fernanda Penido Matozinhos

Introdução: O Centro de Referên-
cia para Imunobiológicos Especiais 
(CRIE) desempenha papel estraté-

gico na avaliação e prescrição de imu-
nobiológicos para grupos populacio-
nais especiais. Sua atuação é essencial 
para ampliar o acesso a imunobioló-
gicos e consolidar práticas de vigilân-
cia e promoção da saúde no contexto 
do Sistema Único de Saúde (SUS). A 
caracterização clínica e epidemiológi-
ca dos atendimentos virtuais permite 
compreender o perfil dos usuários e 
as demandas assistenciais ao longo do 

tempo. 
Objetivo: Analisar o perfil clínico 

e epidemiológico dos atendimentos 
não presenciais avaliados pelo Centro 
de Referência para Imunobiológicos 
Especiais de Minas Gerais (CRIE-
-MG), Brasil, no período de 2005 a 
2022. Método: Estudo transversal e 
retrospectivo com extração de dados 
de formulários de solicitações de aten-
dimentos virtuais do CRIE-MG entre 
2005 e 2022. A análise de variáveis ca-
tegóricas foi expressa em frequências 
absolutas e relativas, enquanto variá-
veis contínuas foram descritas por me-
dianas e intervalos interquartílicos. 
As análises foram realizadas por meio 
do software estatístico Stata.  Esse  es-
tudo  foi  aprovado  no  Comitê  de  
Ética  e Pesquisa da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, sob o parecer 
nº (CAAE 78079324.2.0000.5149). 
Resultados e Discussão: Foram ava-
liadas 84.800 solicitações, das quais 
32.750 indivíduos foram elegíveis ao 
recebimento de imunobiológicos es-
peciais, resultando em 65.521 doses 
prescritas. Predominaram indivíduos 
adultos (36,7% entre 19-59 anos) e 
maior proporção de sexo masculino 

e cor de pele branca. Crianças repre-
sentaram 35,1%, adolescentes 6,0% e 
idosos 22,2% do total. A vacina Pneu-
mocócica 23 foi uma das mais prescri-
tas em adolescentes, adultos e idosos. 
Esses achados evidenciam a demanda 
contínua por imunobiológicos para 
diferentes grupos etários e reforçam a 
importância do CRIE na articulação 
do acesso a imunizações especializa-
das no estado. Conclusão: O perfil 
clínico-epidemiológico dos atendi-
mentos não presenciais ao CRIE-MG 
revelou grande volume de solicitações 
e diversidade de usuários elegíveis a 
imunobiológicos especiais. Os dados 
reforçam a relevância do serviço para 
o fortalecimento da atenção imunoló-
gica individualizada e suporte às polí-
ticas de imunização no SUS.

Descritores: imunização; progra-
mas de imunização; epidemiologia; 
enfermagem; crie.
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Puericultura na Atenção Primária à 
Saúde como Ferramenta para Reduzir a 
Hesitação Vacinal: Relato de Experiência

Luana da Conceição Costa Cardoso 

Joana Angélica de Farias Souza

Wagner de Jesus dos Santos 

Introdução: A recusa vacinal e atra-
so na aceitação do imunizante têm 
sido frequentes nos últimos anos, 

fragilizando a proteção da comuni-
dade contra doenças imunopreviní-
veis. As atividades de puericultura na 
atenção primária incluem a avaliação 
e orientação familiar acerca do cartão 
de vacina da criança. Objetivo: Des-
crever a experiência frente às consul-
tas de puericultura quanto à percep-
ção e sensibilização dos pais para a 
vacinação infantil. Método: Trata-se 
de relato de experiência de aborda-
gem qualitativa relacionada à atuação 
da enfermeira da equipe de saúde da 
família no atendimento de puericul-
tura em um município no interior 
de Sergipe. As consultas ocorreram 
durante o período de novembro de 
2022 a fevereiro de 2026. Resulta-
dos e discussão: Nos atendimentos 
iniciais notou-se significativo número 

de crianças com cartões de vacina de-
satualizados, potencializando o risco 
de adoecimento desse público. Os ge-
nitores corriqueiramente reforçaram 
sobre a contraindicação de vacinação 
durante quadro febril como motivo 
para a recusa, todavia em consultas 
seguintes percebeu-se que a hesitação 
vacinal decorria do medo causado pe-
los discursos antivacina sobre as cam-
panhas. A criação de vínculo e comu-
nicação assertiva com a família fez-se 
crucial para abordar a temática, visto 
que estabelece limites de confiança, 
garantindo acesso aos anseios familia-
res. Utilizando linguagem clara e aces-
sível, explicou-se sobre a importância 
da vacinação para prevenção de doen-
ças e proteção coletiva, esclarecendo 
dúvidas com informações baseadas 
em evidências científicas e históricas 
sobre o programa de imunização. Fo-
ram aplicadas estratégias como escuta 

qualificada, educação em saúde parti-
cipativa, uso lúdico das informações 
na caderneta da criança e a efetividade 
das vacinas já aplicadas. As ações con-
tribuíram para a confiança familiar 
e aumento da adesão à imunização. 
Conclusão: Notou-se a puericultura 
como oportunidade de promoção da 
saúde e prevenção de doenças, per-
mitindo melhor comunicação entre a 
equipe e os pais ou responsáveis. Nes-
se contexto, a educação em saúde no 
atendimento das crianças foi percebi-
da como instrumento para reorientar 
atitudes, capacitar famílias, desmis-
tificar a desinformação e fortalecer 
o vínculo para o cuidado e proteção 
infantil.

Descritores: cuidado da criança; 
vacinação; hesitação vacinal; atenção 
primária à saúde; enfermagem.
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Gestão, Segurança e Qualidade 
Assistencial: Relato de Experiência da 
Enfermeira ResponsávelTécnica no Super 
Centro Carioca de Vacinação – Zona Norte

Juliana Alves Machado Gomes

A imunização é uma das princi-
pais estratégias de prevenção 
de doenças e promoção da saú-

de coletiva, sendo fortalecida no Bra-
sil por meio do Programa Nacional de 
Imunizações (PNI). Nesse contexto, 
serviços de vacinação de grande porte 
têm papel importante na ampliação 
do acesso da população às vacinas e 
na organização do atendimento. O 
Super Centro Carioca de Vacinação 
– Zona Norte (SCCV-ZN) caracte-
riza-se como uma unidade de grande 
demanda assistencial, com funciona-
mento contínuo e oferta de diferentes 
imunobiológicos. Esse cenário exige 
organização dos processos de traba-
lho, acompanhamento das ativida-
des da equipe e atenção permanente 
à segurança do paciente. O presente 
estudo tem como objetivo relatar a 
experiência da enfermeira Responsá-
vel Técnica na organização e acompa-
nhamento das atividades assistenciais 
em um centro de vacinação de grande 
porte, destacando estratégias voltadas 
à qualificação do serviço e ao fortale-
cimento das práticas seguras no pro-
cesso de imunização. Trata-se de um 
estudo descritivo, do tipo relato de 
experiência, construído a partir da 
vivência profissional da enfermeira 

Responsável Técnica durante sua atu-
ação na unidade. Entre as principais 
atividades desenvolvidas estiveram a 
supervisão da equipe de enfermagem, 
composta por enfermeiros e técnicos 
de enfermagem, a organização das es-
calas assistenciais e o acompanhamen-
to das rotinas de vacinação. Também 
foram realizadas ações relacionadas à 
implementação e atualização de Pro-
tocolos Operacionais Padrão (POPs), 
ao monitoramento de eventos supos-
tamente atribuíveis à vacinação ou 
imunização (ESAVI), ao controle de 
estoque dos imunobiológicos e à ma-
nutenção da cadeia de frio. Além dis-
so, foram promovidas atividades de 
educação permanente com a equipe, 
com foco na padronização das condu-
tas e no aprimoramento das práticas 
relacionadas à administração de vaci-
nas. A experiência evidenciou que a 
organização sistematizada das rotinas 
contribui para maior segurança no 
processo de vacinação e para redução 
de erros programáticos. A adoção de 
protocolos, aliada à realização de capa-
citações periódicas, favoreceu maior 
adesão da equipe às orientações técni-
cas e fortaleceu a comunicação entre 
os profissionais. Observou-se também 
melhora na identificação e notificação 

de eventos adversos pós-vacinação, 
além de maior atenção aos registros e 
à rastreabilidade dos imunobiológicos 
administrados. Em um serviço carac-
terizado por grande fluxo de usuários, 
a atuação da enfermeira Responsável 
Técnica mostrou-se fundamental para 
organização do processo de trabalho, 
suporte técnico à equipe e garantia 
de um atendimento seguro à popula-
ção. Conclui-se que a presença ativa 
da enfermagem na gestão de serviços 
de imunização contribui diretamente 
para a qualidade da assistência e para 
a segurança das práticas relacionadas 
à vacinação.

Descritores: enfermagem; imuni-
zação; gestão em saúde; segurança do 
paciente; saúde pública.
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O Impacto das Fake News na Cobertura 
Vacinal: Uma Revisão Integrativa

Milena Teixeira Pereira

Raiza Travain

Verilanda Sousa Lima.

Walkiria Silva Leonel Dias

Zayra De Paiva Sousa

Introdução: A vacinação infantil é 
fundamental para prevenir doenças, 
reduzir a mortalidade e proteger a 

coletividade1. Desde episódios histó-
ricos, como a Revolta da Vacina, até 
acontecimentos recentes, como a pan-
demia de COVID-19, a circulação de 
notícias falsas e discursos negacionistas 
tem contribuído para o enfraquecimen-
to da confiança da população nas vaci-
nas, criando um cenário propício ao res-
surgimento de agravos anteriormente 
controlados2. Objetivo: Analisar o im-
pacto das fake news sobre a vacinação 
infantil na saúde pública. Materiais e 
Métodos: A pesquisa foi fundamen-
tada em uma revisão integrativa3. A 
estratégia PICo4 auxiliou na etapa de 

busca dos descritores em saúde e seus 
alternativos: Desinformação; Infantil; 
Cobertura vacinal; Hesitação vacinal. 
A busca foi realizada na base Literatu-
ra Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS). A busca 
resultou em 6.130 artigos, após critérios 
de inclusão e exclusão restou-se nove 
artigos. Resultados e Discussão: Es-
tudos realizados em diferentes locais 
brasileiros apontam para os principais 
determinantes da vacinação incompleta 
dos quais surgem como desinformação 
sobre medos e crenças associados a rea-
ções adversas, lacunas de confiança nas 
instituições de saúde e dificuldades de 
acesso2,5,6. A pandemia de COVID-19 
construiu um debate público polariza-

do e a circulação massiva de mensagens 
anticientíficas amplificaram a hesitação 
vacinal em relação ao calendário infan-
til de rotina, evidências apontam que 
narrativas políticas moldaram atitudes 
de cuidadores, deslocando decisões de 
saúde para o campo da identidade polí-
tica e diminuindo a eficácia das mensa-
gens técnicas de saúde pública7,2,5. Con-
clusão: Os dados desta revisão podem 
servir como indicador importante para 
discutir estratégias de intervenção a fim 
de melhorar a adesão da população, es-
pecialmente por meio da educação em 
saúde

Descritores: cobertura vacinal; de-
sinformação; hesitação vacinal.
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contemporâneos na comunicação e saúde.
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Segurança em Imunização Especial: O 
Poder doEspelho Colorido e do Pop-Up

Jessica Elias Teotonio 

Renata Ingrid Carvalho Santos

Fabiana Guimarães Dos Santos Fernande

Viviane Scandiucci Mota

A segurança do paciente é um 
dos pilares essenciais da qua-
lidade assistencial e assume 

relevância ainda maior nos serviços 
de imunização, onde erros podem re-
sultar em eventos adversos evitáveis, 
retrabalho, desperdício de insumos e 
perda de confiança da população. Em 
esquemas especiais — como aqueles 
que envolvem as vacinas Hexavalente 
e dTpa — a complexidade do processo 
aumenta devido à necessidade de ava-
liação precisa das indicações, registros 
fidedignos e conferências rigorosas 
dos dados vacinais. Diante da ocor-
rência de erros relacionados à identi-
ficação e administração de imunobio-
lógicos especiais, tornou-se necessário 
implantar ferramentas padronizadas 
capazes de ampliar a visibilidade das 
informações críticas e fortalecer a cul-
tura de segurança entre as equipes.

O objetivo deste trabalho foi redu-
zir erros vinculados às imunizações es-
peciais; padronizar o fluxo de registro 
e conferência vacinal; ampliar a visi-
bilidade de informações críticas uti-
lizando barreiras visuais; fortalecer a 
cultura de segurança entre as equipes 
de enfermagem; e institucionalizar 
o Espelho de Vacina Colorido como 
documento oficial para esquemas es-
peciais.

Trata-se de um relato de experiên-
cia estruturado a partir da metodolo-
gia PDCA. Na fase Planejar, condu-
ziu-se análise situacional abrangente 
do processo de imunização especial, 

incluindo mapeamento das etapas de 
risco e identificação das principais 
causas de falhas, como inconsistências 
nos registros, falta de padronização 
dos espelhos vacinais e erros de iden-
tificação dos imunobiológicos. Foram 
definidas metas de redução de erros e 
indicadores de monitoramento.

Na fase Executar, foram implemen-
tadas ações estruturantes: capacitação 
das equipes com foco na cultura de 
segurança; padronização da transcri-
ção dos dados vacinais; criação do Es-
pelho de Vacina Colorido, ferramenta 
que destaca visualmente imunizações 
especiais; e desenvolvimento do Po-
p-up de Alerta de Imunização Espe-
cial, acionado automaticamente para 
usuários com esquemas diferenciados, 
funcionando como segunda barreira 
de conferência.

Durante a fase Checar, monitora-
ram-se indicadores de processo e re-
sultado, avaliando redução de erros, 
aderência ao novo fluxo, adequação 
dos registros e uso sistemático das 
ferramentas. Na fase Agir, as ações 
revisadas foram institucionalizadas 
como práticas oficiais da imunização 
especial, com validação documental 
e integração definitiva ao fluxo assis-
tencial da unidade.

Os resultados demonstraram redu-
ção expressiva dos erros relacionados 
à administração e identificação de 
imunobiológicos especiais. Obser-
vou-se maior visibilidade das infor-
mações críticas, diminuição de falhas 

de identificação e aumento da confia-
bilidade dos registros. O Espelho de 
Vacina Colorido passou a ser utiliza-
do de forma sistemática, facilitando 
a distinção entre vacinas de rotina e 
imunizações especiais e reduzindo a 
variabilidade entre profissionais. O 
Pop-up de alerta atuou como barrei-
ra adicional, reforçando a conferência 
prévia e prevenindo equívocos antes 
da administração.

Relatos qualitativos indicaram 
maior fluidez no fluxo assistencial, 
redução de retrabalho, comunicação 
interna mais efetiva e maior engaja-
mento das equipes na cultura de segu-
rança. As ferramentas mostraram-se 
de baixo custo, fácil aplicabilidade e 
alto impacto na prevenção de eventos 
adversos evitáveis.

A experiência evidencia que inter-
venções simples, quando integradas 
à metodologia PDCA e alinhadas à 
cultura de segurança, podem qualifi-
car processos de forma sustentável. O 
modelo apresenta potencial de repli-
cação em diversos contextos da Aten-
ção Primária, promovendo maior se-
gurança, confiabilidade e eficiência 
nos serviços de imunização especial.

Descritores: segurança; imuniza-
ção; pdca; barreiras; enfermagem.
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O Papel da Enfermagem na Prevenção 
e Manejo Da Síndrome Inflamatória 
Multissistêmica em Crianças (PIMS/MIS-C)

Arianny Luiza Barros De Santana

Introdução: A Síndrome Inflama-
tória Multissistêmica em Crianças 
(SIM-P ou MIS-C), associada à in-

fecção pelo SARS-CoV-2, caracteriza-
-se como uma condição grave e poten-
cialmente fatal, marcada por resposta 
inflamatória exacerbada e compro-
metimento de múltiplos sistemas 
orgânicos. Desde sua identificação 
durante a pandemia de COVID-19, 
a síndrome tem despertado crescente 
interesse da comunidade científica e 
dos profissionais de saúde, especial-
mente no contexto pediátrico, devido 
à complexidade clínica, à diversidade 
de manifestações e à necessidade de 
diagnóstico e intervenção precoces. 
Objetivo: Analisar, através de uma 
revisão integrativa, as evidências 
científicas disponíveis sobre a Sín-
drome Inflamatória Multissistêmica 
em Crianças associada à COVID-19, 
com ênfase na identificação precoce, 
no manejo clínico e nas implicações 
para a prática da enfermagem pediá-
trica. Métodos: Trata-se de uma revi-
são integrativa, realizada nas bases de 
dados SciELO, LILACS e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Foram uti-
lizados os descritores controlados do 
DeCS: “Infecções por Coronavírus”, 
“Enfermagem Pediátrica”, “Cuidados 
de Enfermagem” e “Resposta Imu-
nológica”, associados a termos livres 
relacionados à síndrome, cruzados 
entre si por meio do operador bo-
oleano AND. Incluíram-se estudos 
completos, publicados português, 
nos últimos dez anos, que abordas-
sem a temática abordada. Excluíram-
-se estudos duplicados, publicações 
em idiomas diferentes do português, 
artigos fora do recorte temporal, e 
aqueles que não apresentavam relação 
com a população pediátrica ou com os 
objetivos da pesquisa. Após a aplica-
ção dos critérios de elegibilidade, dez 
estudos compuseram a amostra final. 
Resultados e Discussão: A SIM-P 
apresenta manifestações clínicas va-
riadas, incluindo febre persistente, 
sintomas gastrointestinais, cardiovas-
culares, respiratórios e neurológicos, 
frequentemente associados a marca-
dores inflamatórios elevados. O re-
conhecimento precoce desses sinais 

mostrou-se essencial para a instituição 
oportuna do tratamento e redução da 
gravidade dos quadros clínicos. Des-
taca-se a atuação da enfermagem na 
avaliação clínica contínua, monitori-
zação rigorosa de sinais vitais, identi-
ficação de alterações hemodinâmicas 
e apoio à equipe multiprofissional, 
bem como a necessidade de capaci-
tação profissional e protocolos assis-
tenciais padronizados. Conclusão: 
A Síndrome Inflamatória Multissis-
têmica em Crianças representa um 
importante desafio para os serviços 
de saúde, exigindo atuação qualifica-
da, vigilante e baseada em evidências 
da enfermagem pediátrica. O inves-
timento em educação permanente, 
protocolos assistenciais e integração 
multiprofissional é essencial para qua-
lificar o cuidado e promover melhores 
desfechos clínicos.

Descritores: cuidados de enfer-
magem; enfermagem pediátrica; in-
fecções por coronavírus; resposta 
imunológica.
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Perfil Epidemiológico e Análise 
Temporal da Vacinação Contra Dengue 
Em Nova Lima (MG), Brasil, 2024–2025

Izadora Rodrigues Martins

Laura Alves Ribeiro Oliveira

Priscila Fernanda Da Silva Martins

Priscilla Soares Filgueiras

Camila Amormino Corsini

Vilane Graziele De Assis

Lorena Cristina De Oliveira Fernandes

Claison Lima Sampaio

Rafaella Fortini Grenfell e Queiroz 

Introdução: A dengue representa 
um relevante problema de saúde 
pública no Brasil. Em 2024, foram 

notificados 1.658.506 casos prováveis 
da doença, apenas no Estado de Minas 
Gerais (MG)¹. Nesse cenário, a vaci-
nação surge como estratégia relevante 
de prevenção e controle, tornando es-
sencial a avaliação do perfil e da dinâ-
mica da vacinação para subsidiar ações 
de saúde pública. Objetivo: Analisar 
o perfil epidemiológico e temporal da 
vacinação contra dengue no municí-
pio de Nova Lima (MG), no período 
de fevereiro de 2024 a dezembro de 
2025. Metodologia: Pesquisa docu-
mental pública, de abordagem quanti-
tativa, baseada em dados secundários 
de vacinação do município de Nova 
Lima. Os dados foram obtidos por 
meio de relatórios de doses aplicadas 
extraídos da Plataforma Vivver, siste-
ma utilizado pela Atenção Primária 
do município. Foram incluídos todos 
os registros de doses aplicadas da vaci-
na contra dengue (Qdenga) disponí-

veis na plataforma, referentes ao perí-
odo de fevereiro de 2024 a dezembro 
de 2025, contemplando informações 
sobre data de aplicação, idade e dose 
administrada. As informações foram 
organizadas em planilha eletrônica no 
Microsoft Excel (versão 2602) e ana-
lisadas estatisticamente de forma des-
critiva. Resultados e Discussão: No 
período analisado, foram registradas 
8.128 doses da vacina contra dengue 
no município de Nova Lima, sendo 
5.270 aplicações em 2024 e 2.865 em 
2025. Observou-se maior concentra-
ção de doses no início da campanha 
vacinal, com dois picos expressivos 
em março de 2024 (1.869 doses) e 
junho do mesmo ano (695 doses). 
Nos meses subsequentes, verificou-se 
tendência de redução gradual no nú-
mero de aplicações. Em relação ao es-
quema vacinal, foram aplicadas 5.017 
primeiras doses (61,67%) e 3.118 se-
gundas doses (38,33%), resultando 
em uma taxa de abandono estimada 
em 37,85%. Conclusão: A análise 

evidenciou elevada taxa de abandono 
vacinal. Em consonância com o cená-
rio nacional de cobertura da vacina 
Qdenga, os resultados indicam desa-
fios na adesão ao esquema completo. 
Os achados reforçam a necessidade de 
revisão das estratégias de imunização, 
incluindo o fortalecimento de ações 
de busca ativa, além de evidenciar a 
importância do desenvolvimento e 
da ampliação da disponibilidade de 
imunizantes de dose única, que po-
dem contribuir para maior adesão da 
população e ampliação da cobertura 
vacinal.

Descritores: dengue; vacinação; co-
bertura vacinal; programas de imuniza-
ção; saúde pública.

1. Ministério da Saúde (BR). Painel de monitoramento da dengue no Brasil [Internet]. Brasília: Ministério da Saúde; 2024 
[citado 2026 mar 11]. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aedes-aegypti/
monitoramento-das-arboviroses. Acesso em: 11 mar 2026.
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Oficinas de Planejamento e Monitoramento 
Realizadas em Minas Gerais Impactam nas 
Coberturas Vacinais do Estado? Evidências 
do Período 2020–2025

Lely Guzman

Patricia Marques Ferreira

Eduardo Campos Prosdocimi

Sara Oliveira Ribeiro

Aline Lara Cavalcante Oliva

Bianca Maria Oliveira Lovisaro

Barbara Carvalho Moreira

Fernanda Cristina Da Silva Lopes Ferreira

Alanna Gomes Da Silva

Thales Philipe Rodrigues Da Silva

Fernanda Penido Matozinhos

Introdução: Oficinas de planeja-
mento e monitoramento das ações 
de vacinação realizadas em Minas 

Gerais são uma importante estraté-
gia para promover o aumento das 
coberturas vacinais nos municípios. 
Por meio da articulação entre o Ob-
servatório de Pesquisa e Estudos em 
Vacinação (OPESV) da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), a 
Secretaria de Estado de Saúde de Mi-
nas Gerais (SES-MG) e a Organiza-
ção Panamericana de Saúde (OPAS), 
a iniciativa visa discutir, elaborar e 
implementar atividades dentro de um 
conjunto de ações voltadas ao fortale-
cimento do processo de trabalho em 
vacinação nos municípios, conside-
rando diversidades locais¹. 

Objetivo: Verificar a associação 
entre a realização de oficinas de pla-
nejamento e monitoramento em vaci-
nação e a variação anual da cobertura 
vacinal (CV) no estado de Minas Ge-
rais, Brasil, período de 2020 a 2025.

Método: Estudo ecológico misto, 
com análise temporal da CV das va-
cinas do Programa de Qualificação 
das Ações de Vigilância em Saúde 
(PQAVS). Foram utilizados dados do 

Sistema de Informações sobre Nasci-
dos Vivos (SINASC) e do Sistema de 
Informações do Programa Nacional 
de Imunizações (SIPNI). Calcula-
ram-se estatísticas descritivas e varia-
ção anual (?). Utilizou-se a correlação 
de Sperman para avaliar a associação 
entre número de oficinas e variação 
anual da cobertura vacinal. Projeto 
submetido ao CEP-UFMG, aprovado 
sob CAAE: 81511524.2.0000.5149. 

Resultados e Discussão: Entre 
2020 e 2021, período sem ofertas das 
oficinas, constatou-se queda da CV. 
No período imediatamente posterior 
ao início das oficinas, 2022 e 2023, 
verificou-se elevação das coberturas 
vacinais para as vacinas analisadas 
com inflexão positiva para a maior 
parte dos imunobiológicos e variação 
de +4,8 a +7,6 pontos percentuais. 
Entre o segundo semestre de 2024 e 
primeiro semestre de 2025 foram ne-
cessárias pausas das oficinas para re-
organização do processo de trabalho, 
culminando com novas quedas nas 
coberturas vacinais, cujos deltas varia-
ram de –4 a  –14 pontos percentuais 
para as vacinas analisadas. 

Conclusão: As oficinas de plane-

jamento e monitoramento, realizadas 
em Minas Gerais, apresentaram rela-
ção positiva com o aumento das CV. 
Os resultados demonstram que ações 
de educação permanente, direciona-
das à realidade local e focadas no pro-
cesso de trabalho desenvolvido nas 
salas de vacinação e nos territórios são 
importantes e impactam positivamen-
te nas coberturas vacinais.

Descritores: cobertura vacinal; 
vacinação; epidemiologia; avaliação 
de impacto na saúde; educação em 
saúde.
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Hesitação Vacinal no Cenário 
Pós-pandêmico: Uma Reflexão 
Sobre os Determinantes e o Papel 
Estratégico da Enfermagem

Mariana Menegotto 

Rafaella Mattos

Introdução: A definição de hesi-
tação vacinal refere-se ao atraso na 
aceitação ou à recusa da vacinação, 

apesar da disponibilidade dos serviços 
de vacinação. Este fenômeno, listado 
como uma das dez maiores ameaças à 
saúde global pela Organização Mun-
dial da Saúde em 2019, é multifato-
rial e complexo, sendo exacerbado 
pelo fenômeno da "infodemia" e pela 
desinformação estruturada. No Brasil, 
o cenário de reintrodução de doenças 
imunopreveníveis, como o sarampo, 
exige um olhar crítico sobre as bar-
reiras que impedem a adesão vacinal. 
Objetivo: Refletir sobre os determi-
nantes da hesitação vacinal à luz do 
modelo dos "3 Cs" (Confiança, Com-
placência e Conveniência) e analisar o 

papel da equipe de enfermagem como 
agente modificador deste cenário 
na atenção primária e especializada. 
Método: Trata-se de um estudo de re-
flexão fundamentado em documentos 
do Ministério da Saúde e diretrizes da 
OMS sobre imunizações. Reflexão: 
A análise aponta que a hesitação não é 
binária (vacinar vs. não vacinar), mas 
um espectro. A Complacência mani-
festa-se na baixa percepção de risco de 
doenças controladas; a Conveniência 
envolve barreiras de acesso físico e ho-
rário; e a Confiança, eixo central para 
a enfermagem, reflete a segurança na 
eficácia das vacinas e nos profissio-
nais. A enfermagem, por estar na li-
nha de frente, detém a oportunidade 
única de intervenção. A reflexão suge-

re que a competência técnica isolada é 
insuficiente; é imperativo o desenvol-
vimento de habilidades de comunica-
ção empática ("escuta sem julgamen-
to") para contrapor mitos sem gerar 
confronto defensivo nos pais e pa-
cientes. Conclusão: Conclui-se que 
o enfrentamento à hesitação vacinal 
exige que a enfermagem transcenda a 
técnica de aplicação das vacinas, assu-
mindo protagonismo na educação em 
saúde. O fortalecimento do vínculo e 
a comunicação clara, baseada em evi-
dências mas acessível, são as ferramen-
tas mais potentes para recuperar os 
índices de cobertura vacinal e mitigar 
a desinformação.

Descritores: hesitação vacinal; 
enfermagem; vacinação.
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Conocimiento del Personal Médico 
Sobre Inmunoprofilaxis con Anticuerpos 
Monoclonales Frente al Virus Sincitial 
Respiratorio en Prematuros en un Hospital 
Materno Infantil de Paraguay, 2025

Guiomar Viveros De Cabello

Catalina Elizabeth Segovia Barboza

Gloria Gonzalez

Deisy Daniela Galeano Roa 

Julieta María Méndez

Introducción: El virus sincitial 
respiratorio (VSR) es una de las 
principales causas de infección res-

piratoria aguda grave y hospitaliza-
ción en prematuros. Los anticuerpos 
monoclonales Palivizumab y Nirsevi-
mab han demostrado reducir hospi-
talizaciones por VSR en lactantes de 
alto riesgo, pero su impacto depende 
del conocimiento y de la apropiación 
clínica por parte del personal médico. 
Objetivo: Evaluar el conocimiento 
del personal médico sobre el uso de 
anticuerpos monoclonales para la 
prevención del VSR en prematuros en 
el Hospital Materno Infantil de San 
Lorenzo, Paraguay, en 2025. Metod-
ología: Estudio descriptivo, transver-
sal, con enfoque mixto. Se encuestó a 
80 médicos (pediatras y residentes) 
mediante un cuestionario estructura-
do de 17 ítems distribuidos en cinco 
secciones y se realizó una entrevista 
semiestructurada a la dirección mé-
dica. El análisis cuantitativo se basó 
en estadísticas descriptivas y el cuali-

tativo en análisis de contenido temá-
tico. Resultados: El 97% de los par-
ticipantes identificó correctamente a 
los anticuerpos monoclonales como 
terapias biológicas dirigidas y recono-
ció su mecanismo de acción en la pre-
vención del VSR. El 97% señaló a los 
prematuros y lactantes de alto riesgo 
como población objetivo prioritaria. 
Aproximadamente el 72% refirió ha-
ber indicado o utilizado anticuerpos 
monoclonales en la práctica clínica 
y el 86% declaró un uso avanzado o 
regular en el servicio. Nirsevimab fue 
percibido como más práctico y po-
tencialmente más costo efectivo que 
Palivizumab, debido a su esquema de 
dosis única por temporada y a la re-
ducción estimada de hospitalizacio-
nes por infecciones respiratorias aso-
ciadas al VSR descrita en la literatura. 
No obstante, se evidenciaron vacíos 
conceptuales sobre las diferencias far-
macodinámicas entre ambos fármacos 
y se identificaron barreras económi-
cas y organizacionales para ampliar su 

cobertura. Conclusión: El personal 
médico presenta un elevado nivel de 
conocimiento teórico y un uso clínico 
frecuente de los anticuerpos mono-
clonales frente al VSR, especialmente 
de Nirsevimab, pero persisten brechas 
formativas y limitaciones estructu-
rales que requieren estrategias de ca-
pacitación continua y fortalecimiento 
de las políticas institucionales para 
garantizar una inmunoprofilaxis ra-
cional, equitativa y basada en eviden-
cia en prematuros.

Descritores: virus sincitial respi-
ratorio; prematuros; anticuerpos mo-
noclonales; palivizumab; nirsevimab; 
inmunoprofilaxis; personal médico; 
salud pública.
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Ações Extensionistas Contribuem para o 
Fortalecimento da Imunização Comunitária

Ana Carolina Silva Napolitano

Ketlyn De Sousa Santos

Carla Roberta Ferraz Rodrigues

João Gregório Neto

José Elisomar Silva De Santana

A vacinação é uma das estratégias 
mais efetivas para a prevenção 
de doenças e promoção da saú-

de coletiva. Este relato de experiência 
apresenta uma ação de intensifica-
ção da vacinação extramuros contra 
influenza, febre amarela e SCR (sa-
rampo, caxumba e rubéola), realizada 
por acadêmicos e docentes do curso 
de Enfermagem de uma instituição 
privada de ensino superior em São 
Paulo, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde de São Paulo e a 
Coordenadoria de Saúde e Proteção 
ao Animal Doméstico – Centro Mu-
nicipal de Adoção de Cães e Gatos 
(COSAP).

A atividade ocorreu entre 28 de 
setembro e 4 de outubro de 2025, 
durante ação sediada na COSAP, in-

tegrando a vacinação humana às ativi-
dades de saúde animal. Foram realiza-
dos dois dias de vacinação, com oferta 
de imunizantes à população. Ao todo, 
mais de 250 pessoas passaram pelo 
ponto de vacinação, sendo aplicadas 
151 doses em crianças, adultos e ido-
sos, contribuindo para a ampliação da 
cobertura vacinal e para a prevenção 
de doenças imunopreveníveis.

Além de facilitar o acesso às vaci-
nas contra influenza, febre amarela e 
SCR, a iniciativa reforçou a conscien-
tização da comunidade sobre a impor-
tância da imunização como estratégia 
fundamental de saúde pública e forta-
lecimento da imunidade coletiva. A 
experiência também possibilitou aos 
estudantes vivenciar o processo de or-
ganização e execução de uma campa-

nha de vacinação, estabelecer contato 
direto com a população, esclarecer 
dúvidas e aplicar imunizantes sob su-
pervisão docente e de profissionais de 
enfermagem.

A ação evidenciou a relevância 
das atividades extensionistas e da 
integração entre instituição de ensi-
no, serviços de saúde e comunidade 
como estratégias eficazes para pro-
mover educação em saúde, ampliar a 
cobertura vacinal e consolidar o papel 
social da enfermagem na promoção, 
prevenção e fortalecimento das políti-
cas públicas de imunização no âmbito 
do Sistema Único de Saúde.

Descritores: vacinação; educação 
em saúde; cobertura vacinal; relações 
comunidade-instituições.
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Vacina Influenza Estratégia Territorial para 
Aumentar a Adesão em Idosos – Uma Experiência 
Transformadora na UBS Alto do Umuarama

Ivanilde Inácia Da Silva Rodrigues 

Tatiana Silva Dos Santos Ferreira

O envelhecimento está associado à 
redução da imunidade, tornan-
do os idosos mais vulneráveis a 

infecções graves como a gripe. No Bra-
sil, cerca de 70% das internações por 
influenza ocorrem em pessoas acima 
de 60 anos, grupo que também concen-
tra a maior taxa de óbitos pela doen-
ça. Apesar da relevância da vacinação, 
a hesitação vacinal persiste, motivada 
por crenças equivocadas, falta de infor-
mação e barreiras de acesso. Em 2024, 
apenas 59% dos idosos do território da 
UBS Alto do Umuarama foram vacina-
dos contra a influenza, evidenciando a 
necessidade de estratégias inovadoras.

O objetivo da ação foi aumentar 
em 10 pontos percentuais a adesão 
vacinal da população idosa em 2025. 

Para isso, foram implementados pos-
tos volantes nos meses de maio, junho 
e julho, em locais com maior concen-
tração de idosos, identificados pelos 
cadastros dos Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS). Além da vacinação, 
os postos se tornaram espaços de edu-
cação permanente, esclarecendo dúvi-
das, promovendo convivência social e 
fortalecendo vínculos com a Estraté-
gia Saúde da Família (ESF).

Os resultados foram expressivos: a 
cobertura vacinal atingiu 70%, repre-
sentando um aumento de 11 pontos 
percentuais em relação ao ano ante-
rior. A iniciativa não apenas ampliou 
a adesão, mas também reforçou a im-
portância da orientação familiar e co-
munitária, atributo essencial do SUS, 

ao considerar o contexto social e as 
necessidades específicas da população 
idosa.

Conclui-se que ações territoriais, 
como postos volantes, são fundamen-
tais para superar barreiras de acesso e 
hesitação vacinal, especialmente em 
grupos vulneráveis. Apesar do de-
safio de deslocar equipes diante da 
pressão assistencial, os benefícios são 
evidentes: prevenção, fortalecimento 
do vínculo comunitário e promoção 
da saúde. Essa experiência demonstra 
que estratégias inovadoras e integra-
das podem transformar indicadores e 
salvar vidas.

Descritores: idosos e influenza.
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A Importância da Educação Continuada 
Como Ferramenta para Integrar a Equipe 
de Saúde e a Comunidade no Processo de 
Imunização e Ampliar a Cobertura Vacinal

Vinícius Custódio Apolinário

E ste trabalho analisa a impor-
tância da educação continuada 
como ferramenta estratégica 

para integrar as equipes de saúde e a 
comunidade no processo de imuniza-
ção, contribuindo para a ampliação 
das coberturas vacinais. Conside-
rando o cenário brasileiro recente, 
marcado pela diminuição das taxas 
de vacinação e pelo aumento da he-
sitação vacinal, torna-se fundamen-
tal compreender a imunização não 
apenas como procedimento técnico, 
mas como ação social, educativa e 

coletiva. A pesquisa, de caráter quali-
tativo e bibliográfico, utilizou artigos 
científicos, documentos oficiais e pu-
blicações institucionais para identifi-
car fatores que influenciam a adesão 
vacinal e apontar estratégias eficazes 
de promoção da saúde. Os resultados 
evidenciaram que a educação conti-
nuada fortalece a atuação das equipes 
de saúde ao proporcionar atualização 
profissional, padronização de práticas 
e melhoria da comunicação com os 
usuários. Também demonstraram que 
a integração entre serviços de saúde e 

comunidade amplia a confiança nas 
vacinas, reduz resistências e favorece 
o engajamento da população em ações 
preventivas. Conclui-se que a combi-
nação entre qualificação profissional 
e participação comunitária constitui 
elemento essencial para fortalecer o 
Programa Nacional de Imunizações 
e garantir a sustentabilidade das polí-
ticas de saúde pública voltadas à pro-
moção da imunização.

Descritores: imunização; educa-
ção continuada; saúde pública; cober-
tura vacinal; comunidade.
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Análise da Dinâmica Espacial e 
Temporal da Cobertura Vacinal da 
Hepatite B em Crianças de 0 a 2 Anos no 
Estado do Mato Grosso de 2016 a 2024

Letícia Vitória Vieira Dos Santos 

Lourdes Conceição Martins

Introdução:  A imunização previne 
a evolução da Hepatite B para cir-
rose e carcinoma hepatocelular. No 

Brasil, a estratégia baseia-se na vaci-
nação nas primeiras 12 horas de vida. 
Contudo, o estado Mato Grosso en-
frenta desafios para manter a cobertu-
ra vacinal (CV) devido a disparidades 
de acesso à Atenção Primária e fluxos 
migratórios. Esse cenário de vulnera-
bilidade foi agravado pela pandemia 
de COVID-19, exigindo vigilância 
contínua e busca ativa adaptadas à 
realidade local. Objetivo: Analisar 
a dinâmica espacial e temporal da 
cobertura vacinal da Hepatite B em 
crianças de 0 a 2 anos em Mato Gros-
so (2016-2024) Metodologia: Tra-
ta-se de um estudo ecológico misto, 
integrante do projeto “Análise Espa-
cial da Cobertura Vacinal de Crianças 
e sua Relação com as Características 
Socioeconômicas e de Saúde no Bra-
sil” (financiamento: Bill and Melinda 
Gates Foundation, Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) do Ministério 
da saúde). Por utilizar exclusivamente 
dados secundários de domínio públi-
co, o estudo foi dispensado de avalia-
ção pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa. A coleta e Cálculo dos Dados da  
cobertura vacinal (CV) foi realizada 

com dados da primeira dose contra 
Hepatite B, analisando o período de 
2016 a 2024 dos 141 municípios do 
estado do Mato Grosso. O cálculo foi 
obtido pelo número de doses aplica-
das (extraídas do SI-PNI/DATA-
SUS) e o número de nascidos vivos 
(extraído do SINASC), multiplicado 
por 100. A análise descritiva incluiu 
medidas de tendência central (média 
e mediana) e de dispersão (desvio 
padrão, valores mínimo e máximo). 
A comparação da cobertura vacinal 
entre os anos foi realizada por meio 
do teste de Kruskal-Wallis, seguido 
do teste de comparações múltiplas 
de Dunn para identificar diferenças 
estatisticamente significativas entre 
os períodos analisados. A análise es-
pacial e os mapas serão elaborados 
no software QGIS, empregando-se 
a base cartográfica do IBGE e o Sis-
tema Geodésico de Referência SIR-
GAS 2000. Resultado Preliminar: 
A análise, baseada em 1.269 registros 
municipais, revelou oscilações esta-
tisticamente significativas na cober-
tura vacinal (CV) no estado de Mato 
Grosso ao longo do período analisado 
(p < 0,05; teste de Kruskal-Wallis) e 
após foi realizado o teste post-hoc de 
comparações múltiplas  Dunn que  in-
dicou que a maior  média de CV ocor-

reu em 2016 (109,6%), apresentan-
do-se significativamente superior aos 
anos subsequentes e  a menor média 
de CV ocorreu em 2021 (86%), suge-
rindo um impacto negativo do perí-
odo pandêmico e representando uma 
queda de 27% em comparação ao ano 
de 2016. Nos demais anos a média os-
cilou entre 90% (2017) e 97% (2022). 
A meta de 95% preconizada pelo PNI 
foi alcançada ou superada apenas em 
2018, 2022 e 2024, destacando-se a 
recuperação da CV em 2024 (103%). 
A próxima etapa do estudo consistirá 
na análise de autocorrelação espacial 
para identificar clusters de baixa co-
bertura vacinal no estado. Conclusão 
Parcial: Os resultados preliminares 
indicam instabilidade temporal e de-
clínio acentuado da CV no período 
pandêmico. Embora a recuperação 
em 2024 seja positiva, é indispensá-
vel fortalecer os sistemas de vigilância 
e implementar políticas equitativas 
para assegurar a eliminação da circu-
lação viral em Mato Grosso.

Descritores: vacina hepatite b; 
análise espacial; estudo ecológico; 
imunização infantil.
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Estratégias Inovadoras de Educação 
e Comunicação para Fortalecimento 
da Sala de Imunização e Satisfação do 
Usuário na Atenção Primária à Saúde

Viviane Scandiucci Mota 

Elaine Ribeiro Do Amaral

Clara Do Nascimento Bibiano 

Luis Roberto Marques

A ouvidoria desempenha papel es-
sencial como canal de comunica-
ção entre cidadãos e instituições, 

possibilitando a expressão de sugestões, 
reclamações, elogios e denúncias que 
orientam a melhoria contínua dos servi-
ços. No contexto da Atenção Primária à 
Saúde (APS), sua atuação é fundamental 
para fortalecer o controle social, ampliar 
a transparência e promover maior par-
ticipação da comunidade nos processos 
decisórios. Quando utilizada de forma 
estratégica, a ouvidoria contribui para 
identificar fragilidades, aprimorar fluxos 
de atendimento e construir relações de 
confiança entre usuários e equipes.

Entre os principais desafios identifica-
dos nas ouvidorias relacionadas às Salas 
de Vacina das Unidades Básicas de Saúde, 
destacavam-se queixas sobre demora no 
atendimento, falta de clareza nas etapas 
do processo de imunização e dificuldades 
na condução dos fluxos. Esses fatores es-
tavam diretamente associados a percep-
ções negativas do serviço, ao desconhe-
cimento sobre o funcionamento da sala 
e, indiretamente, a barreiras que impac-
tavam a cobertura vacinal e a busca ativa 
de faltosos. Em um cenário no qual o des-
caso e a desinformação figuram entre os 
principais motivos para a não vacinação, 
reforçar a comunicação com a população 

torna-se estratégico para prevenir doen-
ças infecciosas, reduzir surtos, evitar hos-
pitalizações e salvar vidas.

Diante desse contexto, o objetivo 
central da iniciativa foi reduzir em 50% 
o número de ouvidorias relacionadas à 
demora e às falhas nos processos da Sala 
de Imunização das 14 Unidades Bási-
cas de Saúde do Parceiro Einstein. Para 
alcançar esse propósito, foi conduzida 
uma ação matricial entre as áreas de Prá-
tica Assistencial e Relacionamento com 
Cliente e Comunidade, que realizaram 
um levantamento detalhado das manifes-
tações registradas. A partir dessa análise, 
identificou-se a necessidade de esclarecer 
e padronizar a comunicação com o usuá-
rio, especialmente durante o período de 
espera para atendimento.

Como estratégia educativa e organiza-
cional, foi desenvolvido o banner infor-
mativo “Você Sabe Como Funciona a Sala 
de Vacina?”, exposto nas salas de espera 
de imunização. O material apresenta, de 
forma simples, objetiva e acessível, o fluxo 
de atendimento e os 10 passos essenciais 
da vacinação, que incluem identificação 
correta do usuário, avaliação clínica para 
contraindicações temporárias, verificação 
das vacinas preconizadas para a idade, 
consulta aos sistemas de registro (SIGA 
Saúde, SIPNI e Vacivida), anotações e ex-

plicações detalhadas sobre as vacinas ad-
ministradas, preparo e aplicação segura, 
além das orientações pós-vacinação.

Ao visualizar o banner enquanto 
aguarda, o usuário compreende melhor 
todo o processo de trabalho da Sala de 
Vacina, o que reduz ansiedade, reforça a 
confiança na equipe e facilita a comuni-
cação. Essa ação educativa possibilitou 
maior transparência, alinhamento de 
expectativas e fortalecimento do vínculo 
entre equipe e comunidade.

Como resultado, observou-se redu-
ção de 83% nas ouvidorias relacionadas 
à imunização, superando amplamente a 
meta inicialmente proposta. A iniciativa 
evidenciou que estratégias estruturadas 
de comunicação e educação em saúde 
são determinantes para qualificar fluxos, 
melhorar a experiência do usuário e pro-
mover práticas assistenciais mais seguras.

Conclui-se que a ação reforça o papel 
transformador da enfermagem na imuni-
zação, destacando o impacto do cuidado, 
da escuta ativa e da educação em saúde 
para o fortalecimento da confiança e da 
adesão vacinal na comunidade.

Descritores: imunização; ouvidoria; 
comunicação em saúde; fluxo assisten-
cial; humanização.
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Imunização Infantil: Barreiras 
e Estratégias de Adesão na 
Enfermagem Pediátrica

Arianny Luiza Barros de Santana

A ouvidoria desempenha papel es-
sencial como canal de comunica-
ção entre cidadãos e instituições, 

possibilitando a expressão de sugestões, 
reclamações, elogios e denúncias que 
orientam a melhoria contínua dos servi-
ços. No contexto da Atenção Primária à 
Saúde (APS), sua atuação é fundamental 
para fortalecer o controle social, ampliar 
a transparência e promover maior par-
ticipação da comunidade nos processos 
decisórios. Quando utilizada de forma 
estratégica, a ouvidoria contribui para 
identificar fragilidades, aprimorar fluxos 
de atendimento e construir relações de 
confiança entre usuários e equipes.

Entre os principais desafios identifica-
dos nas ouvidorias relacionadas às Salas 
de Vacina das Unidades Básicas de Saúde, 
destacavam-se queixas sobre demora no 
atendimento, falta de clareza nas etapas 
do processo de imunização e dificuldades 
na condução dos fluxos. Esses fatores es-
tavam diretamente associados a percep-
ções negativas do serviço, ao desconhe-
cimento sobre o funcionamento da sala 
e, indiretamente, a barreiras que impac-
tavam a cobertura vacinal e a busca ativa 
de faltosos. Em um cenário no qual o des-
caso e a desinformação figuram entre os 
principais motivos para a não vacinação, 
reforçar a comunicação com a população 

torna-se estratégico para prevenir doen-
ças infecciosas, reduzir surtos, evitar hos-
pitalizações e salvar vidas.

Diante desse contexto, o objetivo 
central da iniciativa foi reduzir em 50% 
o número de ouvidorias relacionadas à 
demora e às falhas nos processos da Sala 
de Imunização das 14 Unidades Bási-
cas de Saúde do Parceiro Einstein. Para 
alcançar esse propósito, foi conduzida 
uma ação matricial entre as áreas de Prá-
tica Assistencial e Relacionamento com 
Cliente e Comunidade, que realizaram 
um levantamento detalhado das manifes-
tações registradas. A partir dessa análise, 
identificou-se a necessidade de esclarecer 
e padronizar a comunicação com o usuá-
rio, especialmente durante o período de 
espera para atendimento.

Como estratégia educativa e organiza-
cional, foi desenvolvido o banner infor-
mativo “Você Sabe Como Funciona a Sala 
de Vacina?”, exposto nas salas de espera 
de imunização. O material apresenta, de 
forma simples, objetiva e acessível, o fluxo 
de atendimento e os 10 passos essenciais 
da vacinação, que incluem identificação 
correta do usuário, avaliação clínica para 
contraindicações temporárias, verificação 
das vacinas preconizadas para a idade, 
consulta aos sistemas de registro (SIGA 
Saúde, SIPNI e Vacivida), anotações e ex-

plicações detalhadas sobre as vacinas ad-
ministradas, preparo e aplicação segura, 
além das orientações pós-vacinação.

Ao visualizar o banner enquanto 
aguarda, o usuário compreende melhor 
todo o processo de trabalho da Sala de 
Vacina, o que reduz ansiedade, reforça a 
confiança na equipe e facilita a comuni-
cação. Essa ação educativa possibilitou 
maior transparência, alinhamento de 
expectativas e fortalecimento do vínculo 
entre equipe e comunidade.

Como resultado, observou-se redu-
ção de 83% nas ouvidorias relacionadas 
à imunização, superando amplamente a 
meta inicialmente proposta. A iniciativa 
evidenciou que estratégias estruturadas 
de comunicação e educação em saúde 
são determinantes para qualificar fluxos, 
melhorar a experiência do usuário e pro-
mover práticas assistenciais mais seguras.

Conclui-se que a ação reforça o papel 
transformador da enfermagem na imuni-
zação, destacando o impacto do cuidado, 
da escuta ativa e da educação em saúde 
para o fortalecimento da confiança e da 
adesão vacinal na comunidade.

Descritores: imunização; ouvidoria; 
comunicação em saúde; fluxo assisten-
cial; humanização.
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Reorganização do Fluxo de 
Imunobiológicos Especiais: 
Integração Entre Vigilância em Saúde 
e Atenção Primária em Cáceres/MT

Rafaela Vila Ramos Pereira de Faro

Luiz Angelo da Costa Antunes

Natália Gentil Lima

Graziele Aguiar Dias

Maria de Fatima Almeida de Moraes

Introdução: Os imunobiológicos es-
peciais, disponibilizados pelo Cen-
tro de Referência para Imunobioló-

gicos Especiais (CRIE), destinam-se 
a indivíduos com condições clínicas 
específicas que demandam esquemas 
diferenciados de imunização. No muni-
cípio de Cáceres/MT, observou-se um 
aumento significativo nas solicitações 
desses imunobiológicos, provenientes 
tanto da rede pública quanto de pres-
crições particulares. A inexistência de 
um fluxo padronizado concentrava as 
solicitações em uma única unidade de 
saúde, resultando em sobrecarga ope-
racional, lentidão nos processos e fra-
gilização da Atenção Primária à Saúde 
(APS) como coordenadora do cuidado. 
A necessidade de reorganizar o pro-
cesso de trabalho surgiu para garantir 
equidade no acesso, rastreabilidade dos 
pacientes e segurança na administração 
das doses, além de fortalecer o papel da 
APS como articuladora das ações de 
cuidado. Objetivos: Implementar um 
fluxo municipal padronizado para a 
solicitação, análise e administração dos 
imunobiológicos especiais, promoven-
do a descentralização da assistência e 
o fortalecimento da APS como gestora 
do território e coordenadora do cuida-
do. Método: Em 2024, a Vigilância em 

Saúde do município de Cáceres/MT 
desenvolveu e implantou um fluxogra-
ma normativo que definiu responsabili-
dades, prazos e documentos necessários 
para cada etapa do processo. O paciente 
passou a procurar a Unidade Básica de 
Saúde (UBS) de seu território, apresen-
tando RG, CPF, Cartão Nacional de 
Saúde, cópia do cartão vacinal, receita 
médica e requisição de imunobiológico 
especial devidamente preenchida, com 
CID e assinatura do profissional solici-
tante. A equipe da UBS valida a docu-
mentação e encaminha à Vigilância em 
Saúde, responsável pela análise técnica 
e interlocução com o CRIE. Após a 
autorização, o imunobiológico é admi-
nistrado na própria UBS, sob acompa-
nhamento da equipe local. Durante a 
implantação, foram realizadas capacita-
ções com enfermeiros e técnicos, visan-
do uniformizar as práticas e fortalecer 
a vigilância imunobiológica. Essas ações 
configuram estratégias de melhoria no 
fluxo de atendimento, favorecendo a 
vigilância e o acompanhamento longi-
tudinal do usuário pela APS. Resul-
tados e Discussão:  A reorganização 
do fluxo promoveu melhor distribuição 
da demanda, redução do tempo de tra-
mitação e eliminação da necessidade de 
deslocamento dos pacientes para uma 

unidade centralizadora. Observou-se 
maior integração entre a Vigilância em 
Saúde e as equipes da APS, com aprimo-
ramento da comunicação e aumento da 
resolutividade. Houve melhoria na qua-
lidade das informações encaminhadas 
ao CRIE, diminuição das inconformi-
dades documentais e maior segurança 
na administração das doses. Além disso, 
o processo permitiu à APS identificar 
e acompanhar de forma mais efetiva os 
usuários com condições clínicas espe-
ciais, ampliando a capacidade de gestão 
do cuidado no território. Conclusão: 
A descentralização e padronização do 
fluxo de solicitação de imunobiológicos 
especiais consolidaram-se como uma 
boa prática de gestão e governança em 
imunização. A experiência reforça o pa-
pel estratégico da Vigilância em Saúde 
na coordenação do cuidado e evidencia 
o impacto positivo da integração entre 
vigilância e APS na qualificação da rede 
municipal e na consolidação do SUS em 
Cáceres/MT.

Descritores: imunização; atenção 
primária à saúde; vigilância em saúde.
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Práticas Vacinais no Brasil e 
na França: Acesso e Cuidado

Karen Da Silva Santos

Cinira Magali Fortuna

Patricia Bessaoud-Alonso

Introdução: Embora o ato de vaci-
nar compartilhe o objetivo univer-
sal de prevenção de doenças, seja no 

Brasil, na França ou em qualquer ou-
tra nação, a forma como essas práticas 
vacinais se materializam e são inter-
pretadas é profundamente influencia-
da pelos contextos em que se inserem.  
Objetivo: Analisar as práticas vaci-
nais vivenciadas em uma pesquisa de 
doutorado realizada no contexto bra-
sileiro e francês. Método: Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa, na linha da 
sócio-clínica institucional. A pesqui-
sa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto, Número do Parecer 4.406.546, 
CAEE 35867020.6.0000.5393. Fez 
parte do estudo uma cidade do su-
doeste francês e dois municípios bra-
sileiros do interior paulista. Foram 
entrevistados pais e profissionais da 

saúde, além da observação de práticas 
vacinais em ambos os contextos. Re-
sultados e Discussão: As práticas 
vacinais no Brasil e na França revelam 
contrastes estruturais que redefinem 
o ato vacinal. No Brasil, o protagonis-
mo é da enfermagem nas Salas de Va-
cina do SUS, onde há o rigor da Rede 
de Frio. Na França, o ato de vacinar 
é predominantemente médico e frag-
mentado: os pais compram a vacina 
na farmácia e guardam-na em geladei-
ras residenciais até o dia da consulta 
Quanto ao acesso, o Brasil prioriza a 
universalidade, vacinando sem muita 
burocracia, enquanto a França exige 
seguro saúde para reembolso de al-
gumas vacinas. No campo educativo, 
destacam-se as "tecnologias leves", 
como o vínculo e o acolhimento em 
ambos os países. Este cuidado huma-
nizado manifesta-se em gestos como 

o cantar durante a administração de 
vacinas, como observado na França, 
transformando a técnica num mo-
mento de conforto. A educação em 
saúde durante a vacinação deve ser 
um encontro emancipador. Quando 
o profissional atua como "ventrílo-
quo" institucional e julga a hesitação 
vacinal, por exemplo, rompe-se o di-
álogo, como foi observado nas falas 
dos pais hesitantes. Assim, a vacina-
ção deve ser um momento de cuidado 
dialógico que respeite as diferenças. 
Conclusão: O contexto da vacina-
ção no Brasil e na França possui sin-
gularidades que promovem reflexões 
acerca das práticas vacinais que estão 
vinculadas ao contexto socio-históri-
co-cultural , organização dos sistemas 
de saúde e história das profissões.

Descritores: vacinação; cuidado; 
brasil; frança.
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A Invisibilização da Poliomielite nas 
Ações Educativas da Atenção Básica e 
Sua Relação com a Queda da Cobertura 
Vacinal: Um Estudo de Reflexão

Juliana Abdo de Seta Vaz

Nicoli Herreira Lucio

A poliomielite é uma doença in-
fectocontagiosa de alta trans-
missibilidade causada pelo 

poliovírus, historicamente associada 
a elevados índices de paralisia e mor-
talidade infantil. Apesar dos avanços 
obtidos por meio da vacinação — 
única forma eficaz de prevenção —, 
observa-se no cenário brasileiro uma 
progressiva redução das ações educa-
tivas na atenção básica, acompanhada 
pela queda significativa da cobertura 
vacinal. Tal fenômeno contribui para 
a falsa percepção de erradicação defi-
nitiva da doença e para o enfraqueci-
mento da consciência coletiva quanto 
à sua gravidade. Este estudo teve como 
objetivo refletir sobre a invisibilização 
da poliomielite nas ações educativas 
da atenção básica e sua relação com 
a diminuição da adesão à vacinação. 
Trata-se de um estudo de reflexão, de 
abordagem qualitativa, fundamenta-
do na análise crítica de materiais cien-

tíficos utilizados no desenvolvimento 
de atividade acadêmica em uma liga 
de farmacologia em enfermagem, in-
cluindo livros e documentos institu-
cionais sobre poliomielite, vacinação 
e prevenção. A análise evidenciou 
que, embora a doença seja considera-
da erradicada no Brasil desde 1990, 
o país permanece vulnerável ao seu 
retorno, uma vez que não atinge, há 
vários anos, a meta mínima de 95% de 
cobertura vacinal recomendada pelo 
Ministério da Saúde e pela Organiza-
ção Mundial da Saúde para garantir a 
proteção coletiva. Desde 2016, essa 
meta não é alcançada, sendo que, em 
2023, menos de 20% da população 
brasileira residia em municípios que 
cumpriam o percentual recomendado 
para a vacinação contra a poliomieli-
te. Observa-se que a invisibilização da 
doença ocorre paralelamente à priori-
zação de outras condições crônicas e 
campanhas sazonais, o que, embora 

necessário, não deve excluir as doen-
ças imunopreveníveis de elevada rele-
vância epidemiológica, considerando 
que a redução da cobertura vacinal 
amplia o risco de reintrodução do ví-
rus. Nesse contexto, destaca-se o pa-
pel estratégico da enfermagem como 
agente central das ações de educação 
em saúde, fortalecimento do vínculo 
com a comunidade e estímulo à ade-
são vacinal. Conclui-se que a invisi-
bilização da poliomielite nas práticas 
educativas da atenção básica contribui 
de forma significativa para a queda da 
cobertura vacinal e para o aumento do 
risco de reemergência da doença, sen-
do imprescindível o fortalecimento 
das estratégias educativas e da atuação 
da enfermagem para assegurar a pro-
teção da saúde coletiva.

Descritores: poliomielite - va-
cinação - atenção primária á saúde 
- educação em saúde - enfermagem - 
saúde pública.
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Conocimiento y Percepción de las 
Madres Sobre la Vacuna Nirsevimab: 
Un Estudio en el Hospital Materno 
Infantil de Coronel Oviedo Año 2025

Catalina Elizabeth Segovia Barboza

Guiomar Viveros De Cabello

Ana Gabrieli Centurion Oviedo

Gloria Sebastiana González

Julieta Mendez

Deisy Daniela Galeano Roa

E l Virus Respiratorio Sincitial 
(VRS) es una de las principales 
causas de infecciones respirato-

rias agudas en lactantes, sobre todo en 
los primeros seis meses de vida, etapa 
en la que la vulnerabilidad inmunoló-
gica es mayor. A nivel mundial, estas 
infecciones generan una elevada carga 
de morbilidad y mortalidad infantil y 
constituyen la principal causa de hos-
pitalización por bronquiolitis en me-
nores de un año.

Con el objetivo de determinar el 
nivel de conocimiento y percepción de 
las madres que acuden al Hospital Ma-
terno Infantil de Coronel Oviedo so-
bre la vacuna Nirsevimab, la bronquio-
litis y el VRS, se llevó a cabo un estudio 
cuantitativo, descriptivo y de corte 
transversal entre junio y septiembre de 
2025. La población estuvo constituida 
por madres de lactantes menores de 12 
meses que acudieron al servicio ambu-
latorio durante el periodo del estudio. 
A partir de un muestreo probabilísti-
co, se obtuvo una muestra de 206 par-
ticipantes, asegurando representativi-
dad y confiabilidad. La recolección de 
datos se realizó mediante un cuestio-
nario estructurado y validado, adap-

tado de estudios internacionales, que 
incluyó variables sociodemográficas, 
conocimiento sobre el VRS, percepci-
ón de la gravedad de la enfermedad y 
aceptación de Nirsevimab. Los datos 
fueron analizados mediante estadísti-
ca descriptiva y presentados en tablas 
de frecuencia y porcentajes. Además, 
se respetaron los principios éticos de 
la investigación, incluyendo consenti-
miento informado, confidencialidad y 
aprobación institucional.

Los resultados mostraron que la 
mayoría de las madres tenía entre 20 y 
29 años, seguida por el grupo de 30 a 
39 años, y que predominaban niveles 
educativos secundario y universitario. 
Este perfil sugiere condiciones favora-
bles para la comprensión de informa-
ción relacionada con la salud infantil, 
aunque también pone en evidencia la 
necesidad de adaptar las estrategias 
comunicativas según el nivel educati-
vo. En cuanto al conocimiento sobre 
enfermedades respiratorias y vacu-
nación, el 62,62% presentó un nivel 
intermedio de información. Aunque 
el 96,12% reconocía la bronquiolitis 
como una enfermedad respiratoria 
grave en lactantes, solo el 4,27% había 

oído hablar específicamente del VRS, 
lo que revela una importante brecha de 
conocimiento sobre el agente causal y 
su prevención.

Por otra parte, el 92,72% de las ma-
dres manifestó conocer Nirsevimab, y 
la mayoría mostró una alta aceptación 
para su incorporación al programa de 
inmunización, con un 81,86% ubicado 
en los niveles más altos de aceptación. 
Entre las principales razones que sus-
tentaron esta disposición se destacaron 
la gravedad de la enfermedad causada 
por el VRS y la eficacia demostrada del 
biológico. En conclusión, las madres 
presentan un adecuado conocimiento 
sobre la bronquiolitis, pero un escaso 
reconocimiento del VRS como agente 
causal. A pesar de ello, la percepción 
hacia Nirsevimab es altamente positi-
va, lo que representa una oportunidad 
para fortalecer la educación sanitaria 
prenatal y materno-infantil, mejorar la 
información sobre el VRS y favorecer 
la aceptación de estrategias preventi-
vas eficaces.

Descritores: nirsevimab; bron-
quiolitis; virus respiratorio sincitial; 
percepción materna; inmunización 
infantil.
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A Ponte Entre o Trabalho e o Cuidar: 
Um Caminho que se Escreve no 
Território de Paraisópolis

Francisco Mailton Sousa Pinho

Lilian Amancio De Oliveira

Florenice De Almeida Cunha

Silvana Ribeiro Rocha

Viviane Scandiucci Mota

A vigilância em saúde desempe-
nha papel estratégico na pro-
moção, prevenção e detecção 

precoce de agravos, especialmente em 
territórios socialmente vulneráveis. 
Paraisópolis, uma das maiores co-
munidades da zona sul de São Paulo, 
apresenta intensa expansão urbana e 
circulação significativa de trabalha-
dores da construção civil. Esse grupo, 
composto majoritariamente por ho-
mens, enfrenta longas jornadas, víncu-
los laborais irregulares e barreiras ge-
ográficas, culturais e organizacionais 
que dificultam o acesso aos serviços de 
saúde, sobretudo para ações preventi-
vas como vacinação e testagem rápida.

Nesse cenário, ações extramuros 
tornam-se fundamentais para ampliar 
o acesso, fortalecer vínculos com a 
Atenção Primária à Saúde (APS) e 
reduzir iniquidades. Entre as neces-
sidades prioritárias para esse público 
destacam-se atualização do calendário 
vacinal, prevenção de infecções sexu-
almente transmissíveis (ISTs) e educa-
ção em saúde voltada ao autocuidado. 
A identificação de um grande canteiro 
de obras com fluxo intenso de traba-
lhadores motivou a equipe da UBS 
Paraisópolis 3 a organizar uma inter-
venção direta no local, articulando 
vigilância, imunização, promoção da 
saúde e cuidado integral.

Os objetivos da ação foram: am-

pliar o acesso à saúde do trabalha-
dor, fortalecer o vínculo entre UBS e 
prestadores de serviço locais, ofertar 
imunização (influenza, tríplice viral, 
dupla adulto, hepatite B e febre ama-
rela), realizar testagem rápida de HIV 
e sífilis e promover ações educativas 
voltadas à saúde do homem.

Trata-se de um relato de experiên-
cia, de abordagem descritiva, referente 
à ação realizada em junho de 2025. O 
processo iniciou-se com visita técnica 
ao canteiro para reconhecimento do 
território, identificação de demandas 
e sensibilização da empresa responsá-
vel. Em etapa posterior, articulou-se a 
proposta com a interlocução de imu-
nização da unidade e com a coordena-
ção da obra, garantindo apoio logísti-
co e organizacional.

A intervenção ocorreu no próprio 
canteiro, com duração de quatro ho-
ras, e equipe composta por um enfer-
meiro, três auxiliares de enfermagem e 
um agente comunitário de saúde. Fo-
ram ofertadas imunizações conforme 
o calendário para adultos, testagem 
rápida e palestra educativa abordan-
do prevenção de ISTs, importância da 
vacinação, saúde do homem e práticas 
de autocuidado. Os trabalhadores re-
ceberam atendimento individualizado 
com acolhimento, atualização vacinal, 
orientações e registro adequado. Ca-
sos com testes reagentes tiveram enca-

minhamento imediato para acompa-
nhamento clínico.

No total, 82 doses de imunobioló-
gicos foram aplicadas: 30 de influen-
za, 8 de febre amarela, 6 de tríplice 
viral, 18 de dupla adulto e 20 de he-
patite B. Realizaram-se 40 testes rá-
pidos, com dois resultados reagentes, 
todos acolhidos e vinculados à UBS 
para continuidade do cuidado. A ade-
são dos trabalhadores foi expressiva e 
houve retorno positivo da empresa, 
que manifestou interesse em manter 
ações periódicas.

Os resultados demonstraram que a 
intervenção aumentou o acesso, qua-
lificou a prevenção, estreitou víncu-
los com a comunidade trabalhadora 
e permitiu identificar precocemente 
agravos. As ações educativas fortalece-
ram o entendimento dos trabalhado-
res sobre sua própria saúde, enquanto 
a atualização vacinal ampliou a prote-
ção coletiva.

A experiência evidencia que estraté-
gias intersetoriais, construídas a partir 
da realidade do território, são eficazes 
para reduzir iniquidades e promover 
cuidado integral. A perspectiva de ex-
pansão para outros canteiros reforça o 
potencial de impacto e sustentabilida-
de dessa prática na saúde do trabalha-
dor.

Descritores: saúde do trabalha-
dor; aps; imunização; ist; obra.
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Organização do Fluxo de Solicitação 
deImunobiológicos Especiais dos Municípios do 
Interiordo Piauí para a Coordenação Estadual de 
Imunização:Experiência da Rede de Frio

Regilane Silva Barros (regilane

Luciane Leal Sousa

Introdução: Os imunobiológicos 
especiais são destinados a indivídu-
os com condições clínicas específi-

cas que apresentam maior risco para 
o desenvolvimento de doenças imu-
nopreveníveis ou complicações asso-
ciadas. No Brasil, a disponibilização 
desses imunobiológicos ocorre por 
meio do Programa Nacional de Imu-
nizações (PNI), seguindo critérios 
clínicos estabelecidos pelo Ministério 
da Saúde e operacionalizados pelos 
Centros de Referência para Imuno-
biológicos Especiais (CRIE). No esta-
do do Piauí, os municípios do interior 
encaminham solicitações à Coorde-
nação Estadual de Imunização, pro-
cesso que demanda organização docu-
mental, análise técnica e articulação 
entre os níveis municipal e estadual. 
Nesse contexto, a Rede de Frio desem-
penha papel estratégico na recepção, 
triagem e preparação dos protocolos, 
contribuindo para maior eficiência 
no fluxo de avaliação e dispensação 
desses imunobiológicos. Objetivo: 

Relatar a experiência da Rede de Frio 
Estadual na organização e preparação 
dos protocolos de solicitação de imu-
nobiológicos especiais encaminhados 
pelos municípios do interior do esta-
do do Piauí à Coordenação Estadual 
de Imunização. Método: Trata-se de 
um relato de experiência, de natureza 
descritiva, desenvolvido no âmbito da 
Coordenação Estadual de Imuniza-
ção do Piauí. A experiência refere-se 
às atividades realizadas pela Rede de 
Frio no processo de recepção, confe-
rência, organização e encaminhamen-
to dos protocolos de solicitação de 
imunobiológicos especiais enviados 
pelos serviços municipais de saúde. 
O fluxo inicia-se com o recebimento 
dos formulários de solicitação acom-
panhados da documentação clínica 
comprobatória. Em seguida, realiza-
-se a conferência da completude das 
informações, verificação da confor-
midade com os critérios estabelecidos 
pelo PNI e organização dos processos 
de acordo com o tipo de imunobio-
lógico solicitado, indicação clínica e 
município de origem. Resultados 
e Discussão: A implementação de 
um fluxo organizado para a triagem e 
preparação dos protocolos contribuiu 
para maior padronização na análise 
preliminar das solicitações prove-
nientes dos municípios. A atuação 
da Rede de Frio possibilitou a identi-

ficação prévia de inconsistências do-
cumentais, ausência de informações 
clínicas e inadequações no preenchi-
mento dos formulários, permitindo 
correções antes da avaliação técnica 
pela Coordenação Estadual de Imuni-
zação. Essa estratégia favoreceu maior 
agilidade no processo de análise, re-
duzindo retrabalho e tempo de res-
posta às solicitações. Além disso, for-
taleceu a comunicação entre a gestão 
estadual e os municípios, promoven-
do maior clareza quanto aos critérios 
técnicos e à documentação necessária 
para solicitação dos imunobiológi-
cos especiais. Conclusão: A experi-
ência demonstra que a organização 
sistematizada do fluxo de recepção e 
preparação dos protocolos pela Rede 
de Frio contribui significativamente 
para qualificar o processo de análise 
das solicitações de imunobiológicos 
especiais. A padronização das etapas 
fortalece a gestão do processo, amplia 
a eficiência administrativa e favorece 
o acesso oportuno da população com 
condições clínicas específicas às vaci-
nas indicadas.

Descritores: Imunização; Progra-
mas de Imunização; Vacinas; Gestão 
em Saúde; Rede de Frio.

BRASIL. Ministério da Saúde. Programa Nacional de Imu-
nizações: normas e procedimentos. Brasília: Ministério da 
Saúde.

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual dos Centros de 
Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE). Brasília: 
Ministério da Saúde.
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Vacinação na Zona Rural de 
Ribeirão Preto: Enfrentando 
a Epizootia de Febre Amarela

Introdução: Após a confirmação de 
mortes de macacos bugio por febre 
amarela (FA) na USP Ribeirão Preto 

em dezembro de 2024, o município en-
trou em alerta epidemiológico (RIBEI-
RÃO PRETO, 2025). Durante 2025, a 
persistência de casos em primatas não 
humanos motivou ações de vacinação 
extramuros, focadas na zona rural e 
em corredores ecológicos estratégicos.  
Objetivos: Relatar a experiência das 
ações de vacinação contra febre ama-
rela na zona rural de Ribeirão Preto 
no período de epizootia. Método: 
Trata-se de relato de experiência de 
enfermeiras da Vigilância Epidemio-
lógica de Ribeirão Preto em ações de 
vacinação rural contra febre amarela, 
durante o período de epizootia (ja-
neiro a abril de 2025). Equipes vo-
lantes, compostas por enfermeiros, 
auxiliares/técnicos de enfermagem e 
motoristas, percorreram rotas em áre-
as de mata para identificar indivíduos 

não vacinados. A verificação vacinal 
ocorreu via cartões físicos e sistemas 
SIPNI/Hygia em tablets, com imuni-
zação imediata para casos sem com-
provação. Resultados e Discussão: 
O cronograma operacional mobili-
zou, em média, três equipes diárias 
durante a semana e cinco aos finais 
de semana durante doze semanas de 
trabalhos, resultando na visita a 1.627 
propriedades. Estima-se que mais de 
quatrocentos profissionais participa-
ram destas ações. Dos 10.435 cartões 
de vacina avaliados, 8.028 apresenta-
vam situação regular e 2.407 doses de 
FA foram administradas pelas equi-
pes volantes. Nas propriedades com 
moradores ausentes, foram deixados 
panfletos informativos orientando 
a busca pelas Salas de Vacina para a 
verificação da situação vacinal.  So-
mando as ações, as Unidades de Saú-
de registraram a aplicação de 14.943 
doses de FA. A estratégia de bloqueio 

mostrou-se bem-sucedida: não houve 
registros da doença em humanos, con-
solidando a barreira imunológica na 
região, mesmo sob alerta epidemio-
lógico. Conclusão: A vacinação con-
tra a FA na zona rural consolidou-se 
como uma estratégia essencial para 
prevenir a ocorrência de casos em hu-
manos. O sucesso da ação destaca a 
competência técnica e o protagonis-
mo da enfermagem na vigilância em 
saúde, evidenciados pela superação de 
desafios como o difícil acesso geográ-
fico e condições climáticas. A atuação 
direta em campo reafirmou a eficácia 
das estratégias de vacinação extramu-
ros na proteção de populações em áre-
as de risco.

Descritores: vacinação; febre ama-
rela; epizootias; enfermagem; vigilância 
em saúde.

RIBEIRÃO PRETO. Secretaria Municipal da Saúde. CIEVS. Boletim Febre Amarela, nº 02/2025. Ribeirão Preto, 15 maio de 
2025. Disponível em: https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/pdf/saude2163.pdf. Acesso em: 10 abr. 2026.
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A Importância do Enfermeiro 
na Sala de Vacina na Atenção 
Primária à Saúde: Uma 
Revisão Integrativa

Objetivo: Analisar a importân-
cia da atuação do enfermeiro 
na sala de vacina no contexto 

da Atenção Primária à Saúde, desta-
cando suas funções na gestão do cui-
dado, segurança do paciente, organi-
zação dos serviços e enfrentamento 
dos desafios relacionados à imuniza-
ção. Metodologia: Trata-se de uma 
revisão integrativa da literatura, com 
abordagem descritiva e qualitativa, 
baseada em publicações científicas e 
documentos oficiais. A busca foi rea-
lizada em bases de dados e materiais 
institucionais no período de 2020 a 
2025. Foram incluídos estudos que 
abordassem a atuação do enfermeiro 
em salas de vacinação, além de nor-
mativas do Ministério da Saúde e do 
Conselho Federal de Enfermagem. 
Os dados foram organizados e anali-
sados de forma temática. Resultados 
e Discussão: Os achados evidenciam 
que o enfermeiro exerce papel cen-
tral na sala de vacina, atuando como 
responsável técnico pela organização 
dos processos de trabalho, supervisão 

da equipe e garantia do cumprimento 
dos protocolos estabelecidos. Desta-
ca-se sua atuação na manutenção da 
cadeia de frio, assegurando a conser-
vação adequada dos imunobiológicos 
e a eficácia das vacinas.No âmbito da 
segurança do paciente, o enfermei-
ro implementa medidas preventivas, 
como uso de checklists, organização 
do ambiente e preparo para situações 
de emergência, contribuindo para 
a redução de eventos adversos. A vi-
gilância dos eventos supostamente 
atribuídos à vacinação ou imunização 
(ESAVI) também se destaca como 
uma atribuição essencial, fortale-
cendo a confiança da população nas 
campanhas de vacinação.A atuação 
educativa do enfermeiro é fundamen-
tal no enfrentamento da hesitação 
vacinal, especialmente em um cenário 
marcado pela disseminação de desin-
formação. Por meio de estratégias de 
educação em saúde, esse profissional 
promove o esclarecimento da popu-
lação e incentiva a adesão às vacinas.
Além disso, o uso de ferramentas di-

gitais, como sistemas de monitora-
mento da cobertura vacinal, contri-
bui para o planejamento estratégico 
das ações, permitindo a identificação 
de áreas com baixa cobertura e a re-
alização de busca ativa.Entretanto, 
desafios como sobrecarga de traba-
lho, limitações estruturais e necessi-
dade de capacitação contínua ainda 
impactam a qualidade da assistência. 
Conclusão: Conclui-se que o enfer-
meiro é peça fundamental na garantia 
da qualidade, segurança e efetividade 
das ações de imunização na Atenção 
Primária à Saúde. Sua atuação abran-
ge dimensões assistenciais, gerenciais 
e educativas, sendo determinante para 
o fortalecimento das políticas públi-
cas de vacinação. Ressalta-se a neces-
sidade de investimentos em formação 
profissional, melhores condições de 
trabalho e incorporação de tecnolo-
gias que apoiem a prática assistencial.

Descritores: enfermagem; sala de 
vacina; imunização; atenção primária 
à saúde; saúde pública.
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Características de Ambiente Social: 
Atendimentos do Centro de Referência para 
Imunobiológicos Especiais de Minas Gerais

Introdução: O Programa Nacional de 
Imunizações (PNI) e o Sistema Único 
de Saúde (SUS) fundamentam-se na 

universalidade e equidade, para garan-
tir o acesso integral a serviços de saúde. 
Contudo, persistem iniquidades regio-
nais e socioeconômicas que impactam 
o sucesso das ações de vacinação. Nesse 
cenário, os Centros de Referência para 
Imunobiológicos Especiais (CRIE) são 
estratégicos para atender indivíduos 
com condições clínicas específicas, ao 
ofertar um serviço de qualidade, para 
que as populações especiais recebam 
imunobiológicos diferentes dos oferta-
dos no calendário vacinal de rotina do 
PNI. Objetivo: Analisar os fatores in-
dividuais e ambientais que influenciam 
o acesso e a prescrição de imunobioló-
gicos nos atendimentos não presenciais 
do Centro de Referência para Imuno-
biológicos Especiais (CRIE) de Minas 
Gerais. Método: Estudo epidemioló-

gico de delineamento misto realizado 
com 9.158 solicitações de atendimentos 
não presenciais avaliadas entre 2022 e 
2024 no CRIE Minas Gerais. Utilizou-
-se modelos de regressão logística para 
avaliar as associações entre variáveis so-
ciodemográficas municipais e a chance 
de prescrição de imunobiológicos, com 
cálculo de razão de chances (OR) e in-
tervalos de confiança de 95%. Os dados 
foram analisados no software Stata 17.0. 
Estudo aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais, sob o parecer nº (CAAE 
78079324.2.0000.5149). Resultados 
e Discussão: A maioria dos solicitantes 
era do sexo feminino (51,8%), com me-
diana de idade de 51 anos. Houve pres-
crição de imunobiológicos para 89,6% 
das solicitações, destacando-se a vacina 
pneumocócica 23-valente (24,8%). Ob-
servou-se que municípios com maior 
taxa de urbanização e maior percentu-

al de população pobre no CadÚnico 
apresentaram maiores chances de pres-
crição (OR 1,01). Inversamente, maior 
concentração de famílias com renda de 
até meio salário mínimo associou-se 
a menores chances de prescrição (OR 
0,99), evidenciando barreiras socioeco-
nômicas persistentes. O acesso equitati-
vo aos serviços de saúde constitui uma 
estratégia para o alcance dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. Con-
clusão: Os resultados demonstram que 
determinantes ambientais e sociais in-
terferem no acesso à imunização para 
a população especial. Dessa forma, 
compreender esses padrões é essencial 
para impulsionar práticas que visem a 
equidade e o fortalecimento das polí-
ticas públicas de saúde voltadas para a 
imunização.

Descritores: programas de imuni-
zação; equidade em saúde; meio social; 
epidemiologia; enfermagem; crie.
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Imunização Sem Atrasos: Modelo 
de Sucessoda UBS Parque Araribá 
para Elevar e Sustentar Cobertura 
Vacinal Infantil

A cobertura vacinal de crianças 
menores de 1 ano é um indica-
dor sensível da capacidade da 

Atenção Primária em organizar fluxos, 
garantir acesso oportuno e manter con-
tinuidade do cuidado. Em 2025, a UBS 
Parque Araribá realizou monitoramen-
to mensal desse indicador e identificou 
oscilações associadas a fatores operacio-
nais — como a campanha de Influenza 
e a implantação do novo prontuário ele-
trônico —, além de barreiras de acesso 
que repercutiram diretamente no atraso 
vacinal. Esses achados evidenciaram a 
necessidade de respostas rápidas e estra-
tégias estruturadas para evitar perdas de 
oportunidade de vacinação.

O objetivo deste trabalho foi avaliar 
o impacto da estratégia de busca ativa 
na redução do atraso vacinal de crian-
ças menores de 12 meses, analisando a 
variação mensal do percentual de cober-
tura vacinal completa ao longo de 2025.

A metodologia adotada consistiu em 
um estudo de melhoria da qualidade, 
do tipo antes–e–depois, baseado na sé-
rie temporal de janeiro a dezembro de 
2025. O indicador analisado — “Per-
centual de crianças <12 meses com 
cobertura vacinal completa” — possui 
meta institucional de 95%. Para enfren-
tar as oscilações observadas, a unidade 

implementou um conjunto de inter-
venções articuladas: (1) busca ativa 
domiciliar semanal para atualização de 
esquemas vacinais; (2) utilização siste-
mática da “planilha mãe” e de listas no-
minais de faltosos; (3) entrega semanal 
às equipes de filipetas de convocação e 
justificativas; (4) abertura de sala extra 
durante a campanha de Influenza (mar-
ço) e implantação de sala de apoio com 
horário estendido (junho, das 10h às 
19h); (5) treinamentos sobre normas de 
imunização, técnica de aplicação, dupla 
checagem e registro; e (6) reuniões pe-
riódicas com auxiliares de enfermagem 
e ACS para alinhamento de fluxos, pa-
dronização de registros e monitoramen-
to dos faltosos. As evidências foram ob-
tidas de planilhas de monitoramento, 
atas de reuniões e listas de presença de 
treinamentos.

A cobertura apresentou bom desem-
penho inicial (jan 99,7%; fev 99,9%), 
mas reduziu durante o período de maior 
pressão assistencial (mar 95,4%; mai 
94,9%; jun 92,2%), em função do au-
mento do tempo de espera, desistências 
na fila e dificuldades de registro relacio-
nadas ao novo sistema. Após a imple-
mentação articulada das intervenções, 
observou-se recuperação consistente 
dos resultados, com manutenção acima 

ou muito próxima da meta: jul 100%; 
ago 98,9%; set 100%; out 99,8%; nov 
100%; dez 100%. As principais cau-
sas do atraso estiveram relacionadas à 
sobrecarga gerada pela campanha In-
fluenza, à implantação do prontuário 
eletrônico, às falhas no preenchimento 
da planilha e à ausência dos usuários nas 
convocações.

A busca ativa, combinada a ajustes 
operacionais, gestão nominal de falto-
sos e capacitações contínuas, mostrou-se 
fundamental para recuperar e sustentar 
a cobertura vacinal. A estratégia elevou 
o indicador do ponto crítico de 92,2% 
(junho) para valores =98,9% e quatro 
meses com 100% de cobertura (julho, 
setembro, novembro e dezembro), man-
tendo a unidade sistematicamente aci-
ma da meta no segundo semestre. Re-
comenda-se incorporar ciclos mensais 
de monitoramento, manter capacidade 
operacional ampliada em períodos de 
campanha e padronizar treinamentos 
periódicos, garantindo sustentabilidade 
e prevenindo novos atrasos vacinais.

Descritores: cobertura vacinal; 
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no; continuidade do cuidado.

Jessiane Machado Alves Almeida

Katia Gama De Campos

Celia Cerqueira Rocha

Viviane Scandiucci Mota

Denise Maria Campos De Lima Castro



Anais do Congresso

2026; (17) N.110 •  saúdecoletiva   20465DOI: https://doi.org/10.36489/saudecoletiva.2026v17i110p20432-20471
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Como Alcançar 98,5% de Cobertura 
Vacinal Neonatal: A Experiência de Três 
Décadas da Equipe Volante em Cidade 
de Médio Porte do Interior Brasileiro

Introdução: A imunização de recém-
-nascidos contra tuberculose e hepa-
tite B é uma ação essencial da política 

de saúde pública brasileira. No entanto, 
transformar essa diretriz em uma práti-
ca sustentável e de alta cobertura requer 
modelos operacionais robustos. Este re-
lato descreve a experiência consolidada 
há mais de três décadas no município 
de Vitória da Conquista, Bahia. Obje-
tivo: Descrever o modelo operacional 
e a estratégia baseada em uma equipe 
volante que sustenta a vacinação intra-
-hospitalar de recém-nascidos, resultan-
do em coberturas vacinais excepcionais. 
Método: Trata-se de um relato de expe-
riência, baseado na análise documental 
de escalas de serviço, fluxos operacio-

nais e relatórios de gestão da Secretaria 
Municipal de Saúde de Vitória da Con-
quista, referentes ao primeiro semestre 
de 2025. A experiência focou na estru-
tura híbrida de equipe volante dedica-
da e um profissional fixo. Resultados 
e Discussão: O modelo, sustentado 
por uma equipe volante (enfermagem 
+ motorista) que percorre diariamente 
as maternidades, complementada por 
um profissional fixo na maternidade 
municipal, garantiu cobertura durante 
362 dias/ano. Um sistema de escalas 
detalhado assegurou a continuidade do 
serviço. Essa estrutura resultou em co-
berturas vacinais superiores a 98,5% no 
período, com 4.222 doses de Hepatite B 
(99,6%) e 4.174 doses de BCG (98,5%) 

administradas para 4.238 nascidos vi-
vos. A experiência secular demonstra 
que a combinação de uma equipe vo-
lante centralizada com escalas rigorosas 
é um modelo replicável e eficaz. Con-
clusão: A estratégia constitui uma boa 
prática de gestão em saúde pública de 
alto impacto e comprovada sustentabi-
lidade. O modelo é replicável para ou-
tros municípios que buscam alcançar e 
manter coberturas vacinais neonatais 
próximas à universalidade, garantindo 
equidade no acesso.

Descritores: saúde pública; serviços 
de imunização; enfermagem; cobertura 
vacinal; recém-nascido.
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Empreendedorismo na Enfermagem: 
Relato de Experiência na Criação e 
Gestão de uma Clínica de Vacinação

O empreendedorismo em enferma-
gem vem ganhando destaque no 
Brasil como uma forma de am-

pliar o campo de atuação do enfermeiro 
e fortalecer sua autonomia profissional. 
Este relato de experiência tem como ob-
jetivo descrever o processo de abertura 
e gestão de uma clínica de vacinação 
conduzida por enfermeiros, destacan-
do os principais desafios, estratégias e 
resultados alcançados. Entre as dificul-
dades enfrentadas, destacaram-se as exi-

gências burocráticas para regularização 
da clínica, a conquista da confiança da 
comunidade e o reconhecimento do pa-
pel do enfermeiro como gestor e empre-
endedor. O relato aborda as etapas de 
estruturação do serviço, composição da 
equipe, capacitação profissional, estra-
tégias de comunicação e fortalecimento 
de parcerias interprofissionais. Os re-
sultados evidenciaram crescimento ins-
titucional, consolidação da imagem do 
enfermeiro como líder em imunização e 

oportunidades de disseminação de co-
nhecimento por meio de cursos, pales-
tras e eventos. Conclui-se que o empre-
endedorismo em enfermagem contribui 
significativamente para a valorização da 
profissão e para a ampliação do acesso 
da população a cuidados de saúde de 
qualidade.

Descritores: empreendedorismo 
em enfermagem; gestão em saúde; imu-
nização; clínica de vacinação; relato de 
experiência.
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Vulnerabilidade em Cidade Turística 
e Risco de Reintrodução do Sarampo: 
Análise da Cobertura Vacinal da Tríplice 
Viral em Florianópolis (2023-2025)

Introdução: O sarampo é uma do-
ença infecciosa aguda de alta trans-
missibilidade (1), cuja eliminação 

depende de coberturas vacinais homo-
gêneas, na qual a meta de vacinação é 
superior a 95% para ambas as doses da 
vacina Tríplice Viral (2). Florianópolis, 
por sua vocação turística internacional, 
pode apresentar-se como uma "porta 
de entrada" sentinela para a reintrodu-
ção viral, especialmente diante de sur-
tos ativos na Europa e Américas (3). 
Objetivo: Analisar a série histórica da 
cobertura vacinal da Tríplice Viral em 
Florianópolis entre 2023 e 2025, cor-
relacionando esses dados com o risco 
epidemiológico local. Método: Estu-
do documental descritivo com dados 
extraídos do Painel de Vacinação (In-
foSaúde/Ministério da Saúde). Foram 

analisados os percentuais de cobertura 
para a vacina Tríplice Viral na primeira 
dose (D1) e na segunda dose (D2) na 
população alvo residente em Florianó-
polis no triênio citado. Resultados e 
Discussão: Os dados revelam um ce-
nário de alerta crítico, com nenhuma 
meta de imunidade (95%) atingida no 
período (4). Em 2023, a cobertura foi 
de 76,18% (D1) e alarmantes 59,44% 
(D2). Em 2024, houve incremento na 
captação inicial (D1: 88,55%), mas a 
completude do esquema estagnou em 
patamares inseguros (D2: 60,51%). Os 
dados de 2025 mostram 89,12% para 
D1, mas a segunda dose (71,07%) ain-
da deixa quase 30% das crianças com 
esquema incompleto. A discrepância 
entre D1 e D2 evidencia uma taxa de 
abandono vacinal sustentada, criando 

uma "falsa sensação de proteção" na co-
munidade, enquanto o vírus circula glo-
balmente. Conclusão: A cobertura va-
cinal em Florianópolis, especialmente 
para a segunda dose, permanece abaixo 
do limiar de segurança para bloqueio da 
transmissão do sarampo. Diante do flu-
xo turístico intenso, a cidade está vul-
nerável. É imperativo que as equipes de 
saúde atuem não apenas na busca ativa, 
mas na implementação de estratégias de 
retenção para a D2, visto que a manu-
tenção de elevada cobertura vacinal é 
o que garante a imunidade coletiva e a 
persistência de bolsões de suscetíveis na 
capital catarinense representa um risco 
iminente de surtos importados.

Descritores: sarampo; cobertura 
vacinal; vigilância epidemiológica.
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Despreparo Profissional e Falhas 
na Integração PNI/SBIm: Impactos 
na Adesão Vacinal Infantil

A imunização é uma das estraté-
gias mais eficazes de prevenção 
de doenças, mas exige domínio 

técnico, atualização contínua e habi-
lidades de comunicação. Este estudo, 
baseado na experiência clínica da au-
tora e em relatos anônimos de pais 
atendidos em salas de vacinação, iden-
tificou falhas no atendimento, desco-
nhecimento de protocolos e dificul-
dade na integração entre calendários 
públicos (PNI) e privados (SBIm). 

Esses fatores afetam diretamente a 
confiança dos responsáveis e a adesão 
vacinal.

Embora a baixa adesão vacinal seja 
uma preocupação global, muitos es-
tudos se concentram em estatísticas, 
negligenciando o papel crucial do 
atendimento profissional qualifica-
do. A postura, o conhecimento técni-
co e, sobretudo, a escuta qualificada 
— entendida como a capacidade de 
compreender dúvidas, cultura, expe-

riências prévias e medos dos pais — 
influenciam diretamente a decisão 
vacinal. O estudo reforça que a qua-
lificação técnica aliada à comunica-
ção humanizada é determinante para 
ampliar adesão e fortalecer a proteção 
coletiva.

Descritores: imunização ; proto-
colo vacinal ; qualificação profissional 
; experiência prática ; adesão vacinal ; 
cobertura vacinal .
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Transformando Processos e 
Fortalecendo a Confiança: Um Caso 
Real de Segurança na Imunização

E rros de imunização são incidentes 
evitáveis que ocorrem durante o 
preparo, manuseio ou administra-

ção de vacinas e que podem comprome-
ter a segurança, a eficácia ou a qualidade 
do imunobiológico. Esses erros podem 
incluir seleção incorreta da vacina ou 
do diluente, aplicação de doses inade-
quadas, técnica de administração ina-
dequada, armazenamento inadequado 
ou falhas de processo que resultam em 
riscos ao paciente e perda de efetivida-
de vacinal. Embora nem sempre resul-
tem em danos imediatos, sua ocorrência 
exige investigação, registro e implemen-
tação de ações corretivas, por serem 
totalmente preveníveis dentro das boas 
práticas de imunização.

No caso analisado na UBS Paraisó-
polis 3, ocorreu um evento adverso re-
lacionado à administração incorreta da 
vacina contra Febre Amarela durante 
uma ação de intensificação vacinal. O 
erro envolveu o uso inadvertido do di-
luente pertencente à vacina SCR (sa-
rampo, caxumba e rubéola) para diluir 
um frasco multidose da vacina contra 
Febre Amarela. Além disso, foram ad-
ministradas doses acima da quantidade 
prevista para aquele frasco, ocasionan-
do potencial hiperdiluição. Esses fato-
res representam risco significativo de 

redução da eficácia imunológica, já que 
a concentração final do imunobiológico 
pode ter sido insuficiente para induzir 
a adequada resposta imune. A inconsis-
tência foi identificada posteriormente, 
quando outra profissional observou o 
equívoco durante o preparo de um novo 
frasco.

A análise detalhada do caso é fun-
damental para compreender os fatores 
contribuintes, como falhas de comu-
nicação, organização inadequada dos 
imunobiológicos, ausência de processos 
padronizados de checagem e condições 
ambientais desfavoráveis. Esse estudo 
torna possível propor ações corretivas 
e preventivas que fortaleçam a seguran-
ça do processo vacinal, transformando 
o evento adverso em oportunidade de 
aprendizado e melhoria institucional.

O objetivo deste trabalho é descrever 
o evento, analisar suas causas e apre-
sentar as medidas adotadas para apri-
morar a segurança na administração de 
imunobiológicos, garantindo qualidade 
assistencial e mitigação de riscos aos 
usuários.

A análise foi conduzida utilizando 
ferramentas de gestão da qualidade e 
segurança, incluindo revisão documen-
tal da notificação registrada no sistema 
SINAPSE; construção do Diagrama de 

Ishikawa para identificação de causas 
relacionadas a pessoas, processos, am-
biente, materiais e métodos; utilização 
da Matriz 5W2H para organização das 
intervenções, responsáveis e prazos; 
além da verificação de evidências por 
meio de registros fotográficos e reorga-
nização de insumos. 

Foram identificados fatores huma-
nos, como interpretação equivocada de 
orientações e falta de leitura de rótulos; 
fatores de processo; fatores ambientais, 
como excesso de ruído; e fatores organi-
zacionais, como disposição inadequada 
dos materiais na câmara fria. Entre as 
ações implementadas destacam-se reor-
ganização dos imunobiológicos, reforço 
na leitura de rótulos, orientação formal 
à colaboradora, melhoria da comunica-
ção e ajustes nos protocolos.

O evento demonstra a importância 
de protocolos claros, comunicação efi-
caz e organização adequada para garan-
tir a segurança do paciente. As medidas 
adotadas fortalecem a cultura de segu-
rança e auxiliam na prevenção de novos 
erros, aumentando a confiabilidade do 
processo de imunização.

Descritores: erros de imunização; 
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manuseio de vacinas; administração de 
vacinas.
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Entre Confiança e Hesitação Vacinal: Evidências da 
Comunidade Escolar e de Profissionais de Saúde

Introdução: A hesitação vacinal é um 
fenômeno multifacetado, influencia-
do por dimensões como confiança, 

complacência, conveniência, comunica-
ção e fatores contextuais¹. Nesse cená-
rio, diferentes atores sociais contribuem 
para a construção da confiança nas 
vacinas e para a adesão às campanhas 
de imunização. A escola configura-se 
como espaço estratégico de socializa-
ção do conhecimento e promoção da 
saúde, com potencial de influenciar 
estudantes, famílias e redes sociais². Pa-
ralelamente, profissionais de saúde de-
sempenham papel central na orientação 
da população e na recomendação das 
vacinas, sendo reconhecidos como uma 
das principais fontes de informação 
confiável sobre imunização³. Objetivo: 
Analisar a hesitação vacinal entre pro-
fissionais da educação e da saúde, iden-
tificando fatores sociodemográficos e 

contextuais associados. Método: Estu-
do transversal realizado entre agosto de 
2023 e abril de 2024 com amostra de 
1.132 participantes vinculados à comu-
nidade escolar, gestores e professores, e 
as Unidades de Saúde da rede pública 
em Minas Gerais, Brasil. Utilizou-se a 
Escala de Hesitação Vacinal para avaliar 
os escores de confiança nas vacinas. As 
médias foram comparadas por meio do 
teste t de Student e análise de variância 
(ANOVA). As análises foram realiza-
das no software R versão 4.5.1. O estu-
do foi aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais, sob o parecer nº (CAAE 
69731923.1.0000.5149/2024). Resul-
tados e Discussão: Escores mais bai-
xos, indicando maior hesitação vacinal, 
foram observados entre indivíduos com 
nível superior, com companheiro(a) e 
professores. Em contraste, escores mais 

elevados, indicando atitudes mais fa-
voráveis à vacinação, foram observados 
entre indivíduos com pós-graduação, 
sem companheiro(a), que reconhecem 
a influência de decisões governamen-
tais sobre a vacinação, profissionais da 
saúde e participantes com maior renda 
familiar. Conclusão: Os resultados evi-
denciam maior confiança nas vacinas 
entre profissionais de saúde em com-
paração aos profissionais da educação. 
Esses achados reforçam a necessidade 
de estratégias voltadas ao ambiente es-
colar para fortalecer a confiança dos 
educadores, bem como a importância 
de ações integradas entre os setores saú-
de e educação para ampliar a adesão às 
campanhas de imunização.

Descritores: hesitação vacinal; va-
cinas; escolas; profissionais da saúde; 
imunização.
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A Atuação do Enfermeiro em Campanhas 
de Vacinação na Atenção Primária à 
Saúde: Uma Revisão Integrativa

Resumo: Este estudo analisa a 
atuação do enfermeiro nas cam-
panhas de vacinação na Atenção 

Primária à Saúde, destacando suas fun-
ções assistenciais, educativas e geren-
ciais, bem como os desafios enfrenta-
dos na prática profissional. Trata-se de 
uma revisão integrativa da literatura, 
realizada em bases de dados científicas, 
com seleção de estudos pertinentes à 
temática.Os resultados evidenciam que 
o enfermeiro exerce papel central nas 
ações de imunização, atuando na am-
pliação da cobertura vacinal, organiza-
ção dos serviços, administração segura 
de imunobiológicos e enfrentamento 
da hesitação vacinal. Destaca-se tam-
bém sua atuação na educação em saúde, 
contribuindo para o esclarecimento da 
população e fortalecimento da confian-
ça nas vacinas.Entretanto, persistem 
desafios como desinformação, sobrecar-
ga de trabalho e limitações estruturais 
dos serviços de saúde.Conclui-se que o 
enfermeiro é essencial para a efetivida-
de das campanhas de vacinação, sendo 
necessária a ampliação de estudos e in-
vestimentos que qualifiquem sua atua-
ção na prática assistencial. Objetivo: 
Analisar a atuação do enfermeiro nas 

campanhas de vacinação no contexto 
da Atenção Primária à Saúde, com ên-
fase em suas atribuições assistenciais, 
educativas e gerenciais, bem como nos 
desafios enfrentados na prática profis-
sional. Metodologia: Trata-se de uma 
revisão integrativa da literatura, de ca-
ráter descritivo e qualitativo. A busca 
foi realizada em bases de dados científi-
cas, incluindo estudos publicados sobre 
a temática. Foram adotados critérios de 
inclusão relacionados à pertinência ao 
tema, disponibilidade do texto com-
pleto e recorte temporal. Após análise, 
foram selecionados 23 estudos para 
compor a amostra. Os dados foram or-
ganizados e analisados de forma temáti-
ca. Resultados e Discussão: Os acha-
dos evidenciam que o enfermeiro exerce 
papel central nas ações de imunização, 
atuando diretamente na administração 
de vacinas, organização dos serviços e 
supervisão da equipe de enfermagem. 
Destaca-se também sua função edu-
cativa, fundamental para promover a 
adesão da população e enfrentar a he-
sitação vacinal, especialmente diante 
da disseminação de informações incor-
retas. Além disso, o profissional con-
tribui para o planejamento das campa-

nhas, controle de imunobiológicos e 
monitoramento da cobertura vacinal. 
Entretanto, foram identificados desa-
fios importantes, como sobrecarga de 
trabalho, limitações estruturais dos 
serviços de saúde e dificuldades no en-
frentamento da desinformação. Obser-
vou-se ainda escassez de estudos que 
abordem de forma específica a atuação 
do enfermeiro em campanhas voltadas a 
imunobiológicos como BCG e hepatite 
B, indicando lacunas no conhecimento 
científico. Conclusão: Conclui-se que 
o enfermeiro desempenha papel essen-
cial na efetividade das campanhas de 
vacinação, sendo responsável por ações 
que vão além da prática técnica, in-
cluindo educação em saúde e gestão dos 
serviços. Sua atuação é determinante 
para o aumento da cobertura vacinal e 
fortalecimento das políticas públicas de 
imunização. Ressalta-se a necessidade 
de maior investimento em capacitação 
profissional, melhores condições de tra-
balho e ampliação de pesquisas na área, 
a fim de qualificar ainda mais as práticas 
de vacinação.
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